
CONDIÇÕES CONTRATUAIS
SEGURO NÁUTICO DE 
EMBARCAÇÕES DE RECREIO

essor.com.br

http://essor.com.br


Prezado(a) Cliente,

Obrigado por escolher o Seguro Náutico de Embarcações de Recreio da ESSOR Seguros S.A.

As Condições do Seguro a seguir, disponibilizadas no site da ESSOR,  
discriminam as condições e cláusulas desta contratação, assim como informações  

a respeito dos seus direitos e obrigações, orientações, procedimentos  
em caso de Sinistro e outras informações.

Para solicitar os serviços e avisar quaisquer Sinistros, contate o seu Corretor ou ligue para  
a Central de Atendimento 24 Horas da ESSOR Seguros, pelo telefone 0800 713 1000.

Para mais informações, visite o site www.essor.com.br

Atenciosamente,
ESSOR Seguros
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CONDIÇÕES CONTRATUAIS DO  
SEGURO NÁUTICO DE EMBARCAÇÕES DE RECREIO

Caro Segurado,

Para melhor atendê-los, a ESSOR oferece dois canais de atendimento: o Serviço de Atendi-
mento ao Cliente (SAC) e a Ouvidoria. Recomendamos que, inicialmente, entre em contato 
com o SAC para resolver suas questões. Caso o SAC não consiga atender satisfatoriamente 
sua situação, você pode acionar a Ouvidoria para uma análise mais detalhada e imparcial. 

Para mais informações, visite o site www.essor.com.br
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DICAS IMPORTANTES!

Prezado Segurado ou Estipulante, para garantir que você esteja sempre bem-informado e pro-
tegido,  aqui estão algumas dicas essenciais:

1. Verifique os Bens e Riscos Cobertos:

•	 Bens Não Garantidos: Consulte a lista de bens que não são cobertos pelo Seguro.

•	 Riscos Excluídos: Entenda quais riscos não estão cobertos para evitar surpresas.

2. Conheça as Penalidades e Perda de Direitos:

•	 Perda de Direitos: Saiba as situações que podem levar à perda do direito à indenização, 
como fraude.

•	 Resolução do Contrato: Esteja ciente das condições que podem levar ao cancelamento do 
contrato, especialmente em casos de inadimplência.

3. Mantenha a Boa-Fé e cumpra suas Obrigações:

•	 Boa-Fé: Aja sempre com honestidade.

•	 Obrigações do Segurado: Cumpra todas as obrigações do contrato, como informar mu-
danças que aumentem o risco.

4. Mantenha os seus Dados de Contato, abaixo informados, atualizados na Seguradora: 

•	 Nome Completo: conforme registrado nos documentos oficiais.

•	 Endereço Residencial: onde você mora atualmente.

•	 Número de Telefone: seu telefone fixo e/ou celular.

•	 E-mail: seu endereço de e-mail principal.

Manter esses dados atualizados junto à Seguradora é essencial para garantir que você receba 
todas as comunicações importantes e que sua cobertura não seja interrompida. Você pode 
atualizar seus dados ligando para a Central de Atendimento da Seguradora. 

5. Fique Atento ao Pagamento do Prêmio:

•	 Prêmio Adicional: Esteja preparado para possíveis cobranças adicionais em caso de au-
mento do risco.

•	 Inadimplência: Pague o prêmio nas datas acordadas para evitar a suspensão da cobertura.

6. Procedimentos em Caso de Sinistro:

•	 Comunicação Rápida: Informe a Seguradora imediatamente em caso de Sinistro e siga 
suas instruções.

•	 Documentação Necessária: Tenha todos os documentos necessários para a liquidação do 
Sinistro.

7. Consulte o Corretor de Seguros:  
Consulte o Corretor para esclarecer dúvidas e garantir que suas necessidades estão sendo 
atendidas.
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SEGURO NÁUTICO

RAMO 33 - MARÍTIMO - CASCO 

 EMBARCAÇÃO DE RECREIO

CONDIÇÕES GERAIS, ESPECIAIS E PARTICULARES
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CONDIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA 1ª - DISPOSIÇÕES GERAIS E PRELIMINARES
1.1.	A aceitação da Proposta do Seguro está sujeita à análise do risco.

1.1.1.	 No entanto, ainda que o risco seja tecnicamente passível de aceitação, a ESSOR 
não estabelece, ou mantém, relações comerciais com pessoa, física ou jurídica, que 
tenha violado direitos humanos, ou seja uma potencial violadora dos mesmos. O gru-
po SCOR, ao qual pertence, é membro do Pacto Global das Nações Unidas, possuindo o 
compromisso de respeitar os direitos humanos na condução de suas atividades comer-
ciais; repudia a violação, ou potencial violação, dos direitos humanos; e não apoia, nem 
tolera qualquer forma de abuso humano, servidão, trabalho forçado, trabalho compulsó-
rio, tráfico humano ou escravidão em suas empresas e tampouco em qualquer empresa 
com a qual esteja envolvida em uma transação comercial, conforme disposto no código 
de conduta acessível no site (https://essor.com.br/).

1.2.	 Produto enquadrado como seguro de grandes riscos conforme Resolução CNSP nº 
407/2021 e não requer número de processo de registro na SUSEP.

1.3.	 As condições contratuais deste Seguro, redigidas em língua portuguesa, estão disponí-
veis no site www.essor.com.br.

1.4.	 O Segurado poderá consultar a situação cadastral de seu Corretor de Seguros e da Segu-
radora no site www.susep.gov.br, por meio do número de seu registro na SUSEP, nome com-
pleto, CNPJ ou CPF.

1.5.	 O Contrato de Seguro prova-se por todos os meios admitidos em direito, vedada a prova 
exclusivamente testemunhal.

1.5.1. Apólice: A Apólice de Seguro é o instrumento principal de prova do Seguro e, na falta 
desta, o documento comprobatório do pagamento do respectivo Prêmio, mesmo quando 
parcial, servirá como prova, e qualquer alteração na Apólice deverá ser feita por meio de 
Endosso, obedecendo as disposições destas Condições Contratuais.

1.6.	 O presente Seguro é contratado pelo Segurado de acordo com a Proposta e demais do-
cumentos que a acompanham, que foi submetida a esta Seguradora. O Contrato é composto 
pela Especificação e pelas Condições Contratuais, estas últimas subdivididas em Condições 
Gerais, Especiais, Complementares e Particulares. Para efeito de interpretação, prevalecerá a 
seguinte ordem:

•	 Condições Particulares sobre as Condições Gerais, Especiais e Complementares;

•	 Condições Complementares sobre as Condições Gerais e Especiais; e

•	 Condições Especiais sobre as Condições Gerais.

1.7.	 Este Seguro poderá ser contratado por pessoas físicas ou jurídicas.

1.8.	 Para todos os fins deste Contrato, consideram-se “MEIOS IDÔNEOS” de Comunicação 
entre Segurado, Beneficiário, Corretor e Seguradora aqueles que permitam a comprovação do 
envio e do recebimento da mensagem. Para maior segurança, utilize sempre os canais oficiais 
da Seguradora.

http://www.essor.com.br
http://www.susep.gov.br
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1.9.	 Manter dados de contato atualizados junto à Seguradora:  Além de cumprir todas as ou-
tras responsabilidades deste Contrato, o Segurado ou Tomador do Seguro estão obrigados a 
manter seus dados de contato, como endereço, telefone e e-mail, sempre atualizados junto à 
Seguradora principalmente para os seguintes fins: 

a)	 Recebimento de Notificações - Informações Cruciais: A Seguradora precisa enviar no-
tificações importantes, como avisos de vencimento de parcelas, atualizações de Apólice, 
e comunicações sobre Sinistros. Dados de contato atualizados garantem que o Segurado 
receba essas informações em tempo hábil;

b)	 Evitar Suspensão da Cobertura: Se houver atraso no pagamento do Prêmio, a Segura-
dora enviará uma notificação concedendo um prazo para regularização. Dados de contato 
corretos garantem que o Segurado receba essa notificação e possa evitar a suspensão da 
Cobertura;

c)	 Facilidade de Comunicação e Resolução de Problemas: Em caso de dúvidas, problemas 
ou necessidade de suporte, a Seguradora precisa entrar em contato com o Segurado rapi-
damente. Dados de contato atualizados facilitam essa comunicação e ajudam na resolução 
eficiente de questões; e

d)	 Segurança e proteção - Prevenção de Fraudes: Manter os dados de contato atualizados 
ajuda a prevenir fraudes e garante que as comunicações da Seguradora cheguem ao Segu-
rado, protegendo suas informações pessoais e financeiras.

CLÁUSULA 2ª - GLOSSÁRIO DE TERMOS TÉCNICOS E DEFINIÇÕES
As definições descritas abaixo são gerais e aplicáveis exclusivamente quando expressamente 
mencionadas nesta Apólice de Seguro:

ABALROAMENTO
É o choque entre duas ou mais embarcações que navegam ou estão aptas a navegar, dentro 
ou fora do porto.

ABANDONO
É o ato pelo qual o Segurado, em certos casos previstos na Lei, abandona e cede à Seguradora 
a posse plena dos objetos Segurados, reclamando, em troca, o pagamento integral do Limite 
Máximo de Indenização estipulado no contrato de Seguro.

ACEITAÇÃO DO RISCO
É a aprovação, pela Seguradora, após a análise do risco, da Proposta de Seguro a ele submetida 
pelo proponente para a contratação do Seguro.

AGRAVAÇÃO DO RISCO
São circunstâncias que aumentam a intensidade ou a probabilidade da ocorrência do risco as-
sumido pela Seguradora, independentes ou não da vontade do Segurado.

ALAGAMENTO
É o processo no qual ocorre a submersão de áreas com problemas de drenagem ou quando o 
acúmulo de água decorrente do excesso de chuvas é superior ao potencial de escoamento e 
drenagem.
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ÂMBITO GEOGRÁFICO
Termo que determina o território de abrangência de uma determinada cobertura ou da Apóli-
ce.

APÓLICE
Documento emitido pela Seguradora por qualquer meio que se possa comprovar, físico ou por 
meios remotos, nos termos da regulamentação específica, formalizando a aceitação da co-
bertura solicitada pelo proponente, com discriminação do bem ou interesse Segurado, cober-
turas contratadas, bem como direitos e obrigações do Segurado e da Seguradora.

ARRESTO
Apreensão judicial da coisa, em virtude de dívida, para a garantia da execução ajuizada contra 
o devedor.

ATO ILÍCITO (CULPOSO)
É a conduta negligente, imperita ou imprudente.

ATO ILÍCITO (DOLOSO)
Ação ou omissão voluntária que viole direito ou cause danos a outrem. É praticado de forma 
intencional.

AVALIAÇÃO
Na contratação do Seguro, é a determinação do valor do objeto a segurar.

AVARIA
São os danos ao objeto do contrato de Seguro, notadamente às embarcações e/ou às cargas 
em viagem, podendo ser de duas espécies: grossas ou comuns e simples ou particulares.

AVARIA PARCIAL
Acontece quando a ocorrência de um risco coberto causa apenas a perda ou a diminuição de 
parte ou fração do objeto Segurado.

AVISO DE SINISTRO
É a comunicação escrita, ou via telefone, da ocorrência de um Sinistro, que o Segurado é obri-
gado a fazer à Seguradora, assim que tenha dele conhecimento.

BAIXA DO GRAVAME
Ato de extinção do encargo, ônus e/ou gravame que recai sobre a embarcação, em razão de 
contratos de alienação fiduciária e/ou arrendamento mercantil (“leasing”), judicial, em caso de 
penhora e outros meios de restrição judicial e por benefícios fiscais/tributários.

BENEFICIÁRIO
É a pessoa física ou jurídica, ou ente despersonalizado, eventualmente nomeada formalmente 
pelo Segurado, à qual deverá ser paga a indenização em caso de Sinistro coberto, nos termos 
do Código Civil Brasileiro e desta Apólice.

BENS
São todas as coisas, direitos e ações que podem ser objeto de propriedade.
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BOLETIM DE OCORRÊNCIA POLICIAL (B.O)
Documento oficial emitido por autoridade policial, descrevendo e confirmando a ocorrência 
de crimes e fatos atípicos, como acidente de trânsito, ou fato danoso.

CANCELAMENTO
É a dissolução antecipada do Seguro, de comum acordo, ou em razão do pagamento de inde-
nização ao Segurado que esgote o Limite Máximo de Garantia ou de Indenização, neste caso 
relativamente à cobertura contratada cujo Limite Máximo de Indenização tenha sido exaurido.

CANCELAMENTO AUTOMÁTICO
É o que resulta da falta de pagamento do prêmio nos prazos estipulados, ou por outros moti-
vos mencionados na Apólice.

CASO FORTUITO OU DE FORÇA MAIOR
É um fato necessário, cujos efeitos não eram possíveis de evitar ou impedir.

CLÁUSULA
Em sentido estrito, é a denominação dada a cada um dos artigos ou disposições de um con-
trato. No caso de Seguros, utiliza-se o termo para fazer referência a um grupo de disposições, 
normalmente sob um título, que estipulam as regras relativas a um particular aspecto do con-
trato, como, por exemplo, “Cláusula de Pagamento de Prêmio”, “Cláusula de Concorrência de 
Apólices” etc.

CLAUSULADO
Conjunto das Cláusulas de um contrato de Seguro, ou, em um sentido mais amplo, uma refe-
rência a todas as disposições do contrato.

COBERTURA/GARANTIA
É a designação genérica dos riscos assumidos pela Seguradora.

COBERTURA ADICIONAL
Cobertura adicionada ao contrato, facultativamente, mediante cobrança de prêmio adicional.

COBERTURA BÁSICA
É a cobertura obrigatória inerente a um determinado ramo de Seguro.

COLISÃO
É o contato entre uma embarcação e outro objeto que não seja uma embarcação, como, por 
exemplo, um cais, iceberg ou boia.

CONDIÇÕES CONTRATUAIS
Representam as Condições Gerais, Condições Especiais e Condições ou Cláusulas Particula-
res de um mesmo Seguro.

CONDIÇÕES ESPECIAIS
É o conjunto das disposições específicas relativas a cada modalidade e/ou cobertura de um 
plano de Seguro, que eventualmente alteram as Condições Gerais.

CONDIÇÕES GERAIS
É o conjunto de Cláusulas contratuais que estabelece obrigações e direitos do Segurado e da 
Seguradora, aplicáveis a todas as coberturas contratadas.
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CONDIÇÕES PARTICULARES
É o conjunto de Cláusulas que alteram as Condições Gerais e/ou Especiais de um plano de Se-
guro, modificando ou cancelando disposições já existentes, ou, ainda, introduzindo novas dis-
posições e eventualmente ampliando ou restringindo a cobertura.

CONTRATO DE SEGURO
Instrumento jurídico, representado pela Apólice de Seguros, pelo qual a Seguradora se obriga, 
mediante o pagamento do prêmio, a garantir interesse legítimo do Segurado, relativo à pessoa 
ou a coisa, contra riscos predeterminados. É precedido da Proposta de Seguro com as declara-
ções do proponente necessárias à avaliação e aceitação do risco pela Seguradora.

CORRETORA DE SEGUROS (PESSOA JURÍDICA)
Empresa habilitada pela SUSEP (Superintendência de Seguros Privados) para a intermediação, 
entre proponentes e Seguradoras, de contratos de Seguros.

CORRETOR DE SEGURO
Pessoa física habilitada pela SUSEP (Superintendência de Seguros Privados) para a interme-
diação, entre proponentes e Seguradoras, de contratos de Seguros.

CULPA
Conduta negligente, imprudente, ou sem perícia, sem a intenção de lesar, mas da qual proveio 
dano ou ofensa a outrem.

CULPA GRAVE
Trata-se de conceito não existente no Código Civil, mas que é por vezes utilizado nos tribunais 
civis. A culpa grave se aproxima do dolo, já que o agente assume o risco decorrente da sua 
conduta, sendo motivo para a perda de direito por parte do Segurado. Devido ao seu caráter 
jurídico especial, a culpa grave pode ser estabelecida por sentença de corte civil.

DADOS ELETRÔNICOS
São os dados e informações convertidos(as) para meio eletrônico, inclusive programas,  
“softwares” e outras instruções codificadas para o processamento e manipulação de dados.

DANO
No Seguro, é o prejuízo sofrido pelo Segurado e indenizável ou não, de acordo com as condi-
ções do contrato de Seguro.

DANO CORPORAL
Lesão física causada ao corpo da pessoa. Danos classificáveis como mentais ou psicológicos 
não oriundos de danos corporais, não estão abrangidos por esta definição.

DANO ESTÉTICO
É todo e qualquer dano causado a pessoa(s), implicando em redução ou perda de beleza ou 
estética.

DANO MORAL
Lesão, praticada por outrem, ao patrimônio psíquico ou à dignidade da pessoa, ou, mais am-
plamente, aos direitos da personalidade, causando sofrimento psíquico, constrangimento, ou 
qualquer tipo de desconforto, independente da ocorrência simultânea de danos materiais ou 
corporais. Para as pessoas jurídicas, são as perdas financeiras indiretas, não contábeis, decor-
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rentes de ofensa ao seu nome ou à sua imagem, independente da ocorrência simultânea de 
outros danos.

DEPRECIAÇÃO
Redução do valor de um bem em consequência do uso, idade, desgaste ou obsolescência.

EMOLUMENTOS
Conjunto de despesas adicionais que a Seguradora cobra do Segurado, correspondente às 
parcelas de impostos e outros encargos a que está sujeito o Seguro, a exemplo, do IOF – Im-
posto sobre Operações Financeiras.

ENCHENTE
É o aumento temporário do nível d’água de cursos d’água, porém sem ocasionar transborda-
mento por não ultrapassar a cota máxima do leito dos rios, lagos e represas.

ENDOSSO
É o documento pelo qual a Seguradora formaliza qualquer alteração na Apólice de Seguro, de 
comum acordo com o Segurado.

ESTELIONATO
Obter para si ou para outrem, vantagem ilícita em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo al-
guém em erro mediante artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento.

ESTIPULANTE
É a pessoa jurídica que contrata uma Apólice de Seguro coletiva, ficando investida dos poderes 
de representação dos Segurados perante a Seguradora.

FORTUNA DO MAR
São todos os eventos oriundos de casos fortuitos ou força maior, acontecidos no mar ou por 
causa do mar.

FRANQUIA
É o valor ou percentagem predeterminada na Apólice, que a Seguradora deduz da indenização 
devida ao Segurado.

FURTO (SIMPLES)
É a subtração, para si ou para outrem, de coisa alheia móvel. Acontece sem deixar vestígios e 
normalmente a vítima só percebe o furto algum tempo depois.

FURTO (QUALIFICADO)
O ato de “subtrair para si ou para outrem, coisa alheia móvel, mediante: (i) Violência contra 
obstáculo à subtração do objeto material; (ii) Abuso de confiança, ou mediante fraude, escala-
da ou destreza; (iii) Chave falsa; e (iv) Concurso de pessoas (duas ou mais pessoas)”.

GREVE
É o agrupamento de mais de 03 (três) pessoas de uma mesma categoria ocupacional que se 
recusam a trabalhar.

IMPORTÂNCIA SEGURADA
É a quantia manifestada na Apólice para o valor do contrato, representando o limite máximo de 
responsabilidade da Seguradora.
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INDENIZAÇÃO
Valor que a Seguradora deve pagar ao Segurado ou Beneficiário em caso de Sinistro coberto 
pelo contrato de Seguro, não podendo ultrapassar, em hipótese alguma, o Limite Máximo de 
Indenização da Cobertura contratada e o Limite Máximo de Garantia da Apólice.

INUNDAÇÃO
Evento que ocorre após a enchente, com o transbordamento das águas acima do leito de cur-
so d’água naturais (por exemplo, rios, lagos e represas). Ocorrendo em regiões de planícies e 
atinge áreas marginais dos cursos d’água.

INÍCIO DE VIGÊNCIA
Data a partir da qual as coberturas dos riscos propostos serão garantidas pela Seguradora.

LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA
É o limite máximo de responsabilidade da Seguradora por Sinistro, ou série de Sinistros, decor-
rente de um ou mais de um fato gerador, relativo a todas as coberturas contratadas.

LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO POR COBERTURA CONTRATADA
É o limite máximo de responsabilidade da Seguradora por Sinistro, ou série de Sinistros, decor-
rente de um mesmo fato gerador, relativo a uma determinada cobertura contratada.

LIQUIDAÇÃO DE SINISTROS
Pagamento ou indenização (ou reembolso relativa a um Sinistro).

LIQUIDADOR, AJUSTADOR OU REGULADOR
É o técnico indicado pelas Seguradoras para proceder à Regulação e Liquidação dos Sinistros.

LUCROS CESSANTES 
São lucros que deixam de ser auferidos devido à paralisação de atividades e do movimento de 
negócios do Segurado, ou do Terceiro prejudicado, no caso de Seguro de Responsabilidade 
Civil. Os “lucros cessantes” são classificados como “perdas financeiras”.

OBJETO DO SEGURO 
É a designação genérica de qualquer interesse Segurado, sejam coisas, pessoas, bens, respon-
sabilidades, obrigações, direitos ou garantias.

OCORRÊNCIA
Acontecimento, circunstância. No jargão de Seguros, usa-se às vezes como sinônimo de even-
to danoso, Sinistro, ou, ainda, agravação de risco.

PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DO SEGURADO (POS)
É a parte do prejuízo em que, em caso de Sinistro, correrá por conta do Segurado.

PRÊMIO
É importância paga, pelo Segurado ou Estipulante/proponente à Seguradora, para que esta 
assuma a responsabilidade do risco a que o Segurado está exposto.

PRESCRIÇÃO
No Seguro, é a perda do direito de ação para reclamar os direitos ou a extinção das obrigações 
previstas nos contratos, em razão do transcurso dos prazos fixados em lei.
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PRIMEIRO RISCO ABSOLUTO
É a forma de contratação do Seguro em que a Seguradora responde pelos prejuízos sofridos 
até o Limite Máximo de Indenização contratado, não se aplicando o rateio da indenização entre 
o Segurado e a Seguradora.

PRIMEIRO RISCO RELATIVO
É a forma de contratação do Seguro em que são indenizados os prejuízos até o valor do Limite 
Máximo de Indenização desde que o Valor em Risco Atual ao momento da ocorrência do Si-
nistro não ultrapasse o Valor em Risco Declarado na Apólice. Se o Valor em Risco Atual ultra-
passar o Valor em Risco Declarado, o Segurado participará dos prejuízos mediante o rateio da 
indenização com a Seguradora, proporcionalmente à diferença entre o Valor em Risco Atual e 
o Valor em Risco Declarado.

PROPONENTE
É a pessoa que submete à Seguradora uma Proposta de contratação de Seguro.

PROPOSTA
É o documento que precede a emissão da Apólice, contendo declaração dos elementos es-
senciais do interesse a ser garantido pela Seguradora e do risco, com base nos quais a Segu-
radora decidirá se aceita contratar o Seguro ou não e, caso aceite, calculará o valor do prêmio.

PROVA DE MAR
É o teste realizado com a embarcação em água, a fim de se verificar eventuais defeitos.

“PRO RATA TEMPORIS”
É o cálculo da proporção do prêmio do Seguro correspondente aos dias de efetiva vigência do 
contrato.

RATEIO
Condição contratual que prevê a possibilidade de o Segurado assumir uma proporção da inde-
nização do Seguro quando o valor Segurado é inferior ao valor efetivo do bem Segurado.

REGULAÇÃO DE SINISTROS
É o procedimento administrativo por meio do qual, a partir do recebimento do Aviso de Si-
nistro do Segurado, a Seguradora analisa a causa, natureza e extensão dos danos, bem como 
do cumprimento das obrigações legais e contratuais, e do montante estimado dos prejuízos 
eventualmente incorridos.

REINTEGRAÇÃO
É a recomposição do valor do Limite Máximo de Indenização relativo a uma ou mais das cober-
turas contratadas, após ter sido reduzido em decorrência do pagamento de indenização ao 
Segurado.

REMOÇÃO DE DESTROÇOS
São as despesas necessárias e devidamente comprovadas, efetuadas pelo Segurado quando 
a embarcação houver perdido totalmente as suas características como objeto Segurado ou 
houver naufragado em decorrência direta de um risco coberto pela Apólice, e cujos restos ne-
cessitem ser removidos.
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RENOVAÇÃO
Ao término da vigência de um Seguro, normalmente é oferecida ao Segurado a possibilidade 
de dar continuidade ao contrato. O conjunto de normas e procedimentos a serem cumpridos, 
para que se efetive tal continuidade, é denominado “renovação do contrato”.

RESCISÃO
É a extinção do contrato de Seguro antes do término.

RISCO
É o acontecimento futuro e incerto, ou de data incerta, potencialmente danoso.

RISCO COBERTO
Risco, previsto no Seguro que, em caso de concretização, dá origem a indenização e/ou reem-
bolso ao Segurado.

RISCOS EXCLUÍDOS
Todo evento danoso em potencial, não elencado entre os riscos cobertos na Apólice de Segu-
ro é, implicitamente, um risco excluído. No entanto, para evitar litígios decorrentes de inter-
pretação incorreta do risco coberto, e também porque alguns dos possíveis riscos excluídos 
são elencados de forma explícita nos contratos de Seguro, seja nas Condições Gerais, seja 
nas Condições Especiais. Portanto, este é o conceito restrito de risco excluído: são potenciais 
eventos danosos, elencados no contrato, mas NÃO contemplados pelo Seguro, isto é, em 
caso de ocorrência, causando danos ao Segurado (ou a sua responsabilização pelos mesmos, 
no Seguro de Responsabilidade Civil), não haveria indenização ao Segurado.

ROUBO
Subtração da coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência 
à pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência 
conforme definido no Artigo 157 do Código Penal Brasileiro.

SALVADOS
São bens tangíveis resgatados de um Sinistro, afetados ou não por danos materiais, que te-
nham valor comercial.

SEGURADO
É a pessoa física ou jurídica que, tendo interesse segurável, contrata o Seguro em seu benefí-
cio pessoal ou de terceiros.

SEGURADORA
Empresa autorizada pela SUSEP (Superintendência de Seguros Privados) a funcionar no Brasil 
e que, recebendo o Prêmio, assume os riscos descritos no contrato de Seguro.

SEGURO A PRAZO CURTO
Seguro contratado por prazo inferior a 1 (um) ano. O seu custo é determinado pelo produto 
do prêmio correspondente ao Seguro de prazo anual por índices de uma tabela, denominada 
tabela de prazo curto.

SINISTRO
Ocorrência de acontecimentos previstos no contrato de Seguro e que cause prejuízos ao Se-
gurado.
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SUB-ROGAÇÃO
É o direito que a lei confere à Seguradora, que pagou a indenização ao Segurado, de assumir 
seus direitos contra terceiros, responsáveis pelos prejuízos.

SUBTRAÇÃO
Ato de tomar para si aquilo que não está sob a sua legítima posse ou de que não seja de sua 
propriedade, elemento este que está presente nas tipificações dos crimes de furto e roubo.

TERCEIROS
Qualquer pessoa física ou jurídica que não seja(m):

a) O próprio Segurado;

b) O causador do Sinistro;

c) Os funcionários, aprendizes ou contratados da embarcação segurada;

d) Os sócios, controladores, diretores ou administradores da embarcação segurada;

e) O cônjuge, o(a) companheiro(a), os pais e filhos do Segurado, dos sócios controladores, 
diretores ou administradores da embarcação segurada; ou

f) A pessoa que, de fato ou de direito, mantenha com o Segurado relação de dependência 
econômico-financeira.

TUMULTO
Ação de pessoas, com características de aglomeração, que perturbe a ordem pública através 
da prática de atos predatórios, para cuja repressão não haja a necessidade de intervenção das 
Forças Armadas (Exército, Marinha ou Aeronáutica).

VALOR AJUSTADO
É o valor atribuído ao objeto do contrato de Seguro, fixado mediante laudo de avaliação apro-
vado pelo Segurado e pela Seguradora.

VALOR EM RISCO ATUAL
É o valor do objeto do contrato de Seguro ao momento da ocorrência do Sinistro, deduzida a 
depreciação pelo uso, idade, estado de conservação e avarias que tiver sofrido. 

VALOR DE NOVO
É o valor de um bem no seu estado de novo.

VALOR DE REPOSIÇÃO
É o valor do custo de reposição de um bem destruído ou inutilizado no Sinistro por outro, nas 
mesmas condições em que aquele se encontrava imediatamente antes da ocorrência do Si-
nistro.

VENDAVAL
Ventos com velocidade superior a 15m/s (54km/h).

VÍCIO PRÓPRIO OU INTRÍNSECO
É a condição natural de certas coisas que as tornam suscetíveis de se destruir ou avariar sem 
intervenção de qualquer causa externa.
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VIGÊNCIA
É o período delimitado na Especificação da Apólice durante o qual o com

trato de Seguro está em vigor.

VÍRUS DE COMPUTADOR, MALWARES E OUTROS CÓDIGOS MALICIOSOS
É o conjunto de códigos adulterados, “Cavalos de Tróia”, “bombas” ou qualquer outro progra-
ma, código ou comando similar elaborado intencionalmente para inserir-se na memória ou 
disco de um computador e propagar-se de um computador a outro computador.

VISTORIA PRÉVIA
Inspeção feita por peritos habilitados, previamente à contratação do Seguro, objetivando veri-
ficar as condições de navegabilidade da embarcação, assim como fornecer subsídios para que 
o avaliador determine o seu Valor Ajustado.

VISTORIA DE SINISTRO
Inspeção efetuada pelos Reguladores, através de peritos habilitados, após o Sinistro, de modo 
a verificar a natureza, causa e extensão dos danos ou prejuízos sofridos.

CLÁUSULA 3ª - OBJETIVO DO SEGURO 
3.1.	A Seguradora obriga-se a garantir o interesse legítimo do Segurado contra os riscos 
expressamente cobertos e não excluídos por estas Condições Contratuais, causados à em-
barcação de esporte e/ou recreio objeto desta Apólice, aí compreendidos o casco, as má-
quinas, os aparelhos, as instalações, os equipamentos e os acessórios, que normalmente 
seriam vendidos(as) como parte integrante dela em caso de transferência de seu domínio, 
com relação aos prejuízos devidamente comprovados sofridos em consequência direta da 
ocorrência, durante a vigência desta Apólice, dos riscos previstos e cobertos nas Condi-
ções Especiais e/ou Particulares, respeitando-se os Limites Máximos de Indenização (LMI) 
fixados para cada garantia contratada, o Limite Máximo da Garantia (LMG) especificado no 
Contrato de Seguro e, ainda, as demais Condições Contratuais aplicáveis.

3.2.	Para que este Seguro seja válido, é necessário que exista um interesse legítimo do 
Segurado ou do Beneficiário no momento da contratação. No entanto, se o interesse le-
gítimo for parcial, a ineficácia não atingirá a parte útil.  Ou seja, para que este Seguro te-
nha validade, o Proponente do Seguro, ou o Beneficiário, precisa ter algo a perder (interesse 
legítimo) caso o bem segurado sofra um dano. Se esse motivo existir apenas em parte, o 
Seguro continuará valendo para a parte em que houver esse interesse.

•	 Exemplo: Uma empresa faz Seguro de um prédio comercial, mas inclui no Contrato 
áreas que pertencem a outra empresa no mesmo edifício.

•	 Interesse legítimo parcial:  A empresa tem interesse apenas sobre sua parte do 
imóvel.

•	 Ineficácia: O Seguro não cobre as áreas que pertencem à outra empresa.

3.2.1.	Consequências decorrentes da inexistência de interesse legítimo: 

a)	Inexistência de interesse legítimo no momento da contratação do Seguro, ou im-
possibilidade de interesse legítimo: o Contrato de Seguro não tem validade.  Nesta 
hipótese, a Seguradora devolverá ao Segurado o Prêmio pago, deduzidas as despesas 
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realizadas, salvo se ficar provada a má-fé do Segurado ou Estipulante em relação à 
declaração de legítimo interesse;

b)	Superveniência de interesse legítimo: Se o interesse legítimo que justifica o Segu-
ro surgir após o início da vigência contratual, o Contrato produzirá efeitos a partir des-
se momento, sem alteração da data final. Caso esse novo interesse represente Risco 
maior do que o inicialmente previsto, a Seguradora poderá ajustar o valor do Prêmio 
proporcionalmente;

c)	Redução do interesse:  Se o valor ou a importância do bem segurado diminuir bas-
tante durante a vigência do Seguro, o valor do Prêmio será ajustado para menos, de 
forma proporcional a essa redução; e

d)	Extinção do interesse: Se o motivo que justificava o Seguro deixar de existir (por 
exemplo, se o bem for vendido ou destruído), o Contrato de Seguro será encerrado. 
Nesse caso, o valor pago pelo Seguro poderá ser devolvido de forma proporcional ao 
tempo restante, mas a Seguradora tem direito de ficar com os valores que já gastou 
para fazer o Contrato. 

3.3. São bens Segurados cobertos por esta Apólice somente as embarcações classificadas 
pela Marinha do Brasil e inscritas na Capitania dos Portos (ou órgão de inscrição) competente 
como embarcações de recreio, observando-se o disposto na Cláusula 8ª - Riscos Excluídos 
das Condições Gerais. A Eficácia das Coberturas desta Apólice está condicionada a que a 
embarcação esteja equipada com todos os seus equipamentos de segurança obrigatórios, 
conforme normas da Marinha Do Brasil e especificações do fabricante ou construtor, dentro 
dos respectivos prazos de validade. 

CLÁUSULA 4ª - RISCOS COBERTOS
4.1.	Este Contrato cobre os Riscos específicos do Seguro que o Segurado contratou. Ou seja, 
para este Seguro, são considerados Riscos cobertos aqueles que estão expressamente acor-
dados e não excluídos nas condições do Contrato. Mas o Contrato será considerado nulo se 
qualquer uma das partes souber, no momento da assinatura, que o Risco é impossível ou 
já se realizou, sendo que a parte que souber disso e ainda assim assinar o Contrato deverá 
pagar à outra o dobro do valor do Prêmio.

4.2.	As Coberturas adicionais deste Seguro poderão ser contratadas separadamente para 
complementar a Cobertura básica, conforme as necessidades do Segurado e somente serão 
válidas quando estiverem expressamente indicadas na respectiva Apólice. 

4.2.1.	Se o Risco coberto pelo Seguro desaparecer, o Segurado deve informar e compro-
var isso à Seguradora, seguindo as normas legais sobre provas. Uma vez comprovado o 
desaparecimento do Risco, a Seguradora pode encerrar o Contrato e ajustar o Prêmio 
do Seguro, reduzindo-o proporcionalmente ao Risco que não existe mais. No entanto, 
a Seguradora ainda pode cobrar pelas despesas que teve com a contratação do Seguro, 
mesmo após o fim do Contrato.

4.3. No caso de o risco causador de um Sinistro estar simultaneamente amparado por várias 
Coberturas, prevalecerá aquela que for mais favorável ao Segurado, a seu critério, não sendo 
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admitida, em hipótese alguma, a acumulação de Coberturas e seus respectivos Limites Máxi-
mos de Indenização contratados.

4.4. No caso de danos múltiplos e/ou sucessivos associados a diversos fatos geradores, sem 
que haja possibilidade de individualizá-los, o conjunto formado por todos estes danos será 
considerado como uma única ocorrência.

CLÁUSULA 5ª - COBERTURAS
5.1.	  A Cobertura Básica desta Apólice compreende os riscos de Indenização Integral, Roubo 
Total e/ou Furto Qualificado, Avaria Parcial e Retirada e Colocação na Água.

5.2.	O Segurado deverá, obrigatoriamente, contratar a Cobertura Básica e poderá, facultati-
vamente, contratar uma ou mais Coberturas Adicionais, considerando-se como contratadas 
as Coberturas Adicionais expressamente indicadas como tal na Especificação da Apólice, ob-
servadas as respectivas Condições Especiais e as disposições aplicáveis a cada embarcação 
segurada. As Coberturas Adicionais somente poderão ser contratadas em conjunto com a Co-
bertura Básica.

5.3.	As despesas com contenção e salvamento NÃO estão incluídas na Cobertura Básica, 
sendo garantidas exclusivamente mediante contratação obrigatória da Cobertura Adicio-
nal de Assistência e Salvamento, conforme previsto na Condição Especial específica.

CLÁUSULA 6ª - ÂMBITO GEOGRÁFICO
6.1. As Coberturas contratadas pelo Segurado aplicam-se única e exclusivamente aos Sinis-
tros ocorridos dentro do âmbito geográfico fixado na Especificação da Apólice.

6.1.1.	Não obstante o disposto no item 6.1., acima, o Segurado deverá observar os limi-
tes de autonomia e classificação da embarcação segurada, conforme estabelecido pela 
Marinha do Brasil e/ou pelo respectivo fabricante e/ou construtor, sob pena de perda do 
direito à indenização.

CLÁUSULA 7ª - FORMA DE CONTRATAÇÃO DA GARANTIA
7.1.	Este Seguro é contratado a Primeiro Risco Absoluto, tendo por objetivo garantir, nos ter-
mos destas Condições Contratuais, o pagamento de indenização ao Segurado pelos danos 
devidamente comprovados causados à embarcação segurada, até o Limite Máximo de Indeni-
zação correspondente à Cobertura contratada e o Limite Máximo de Garantia, independente-
mente do Valor em Risco Atual e sem aplicação de rateio.

CLÁUSULA 8ª - RISCOS EXCLUÍDOS 
8.1.	EXCLUSÃO DE COBERTURA PARA VÍCIOS OCULTOS: 

FICA EXCLUÍDA DA COBERTURA DESTE SEGURO QUALQUER INDENIZAÇÃO DECOR-
RENTE DE VÍCIOS OCULTOS NÃO DECLARADOS, CONFORME DEFINIÇÃO LEGAL E CON-
TRATUAL;

8.1.1.	PARA FINS DESTA CLÁUSULA, CONSIDERA-SE VÍCIO OCULTO O DEFEITO PREE-
XISTENTE À VIGÊNCIA DO SEGURO, NÃO APARENTE E NÃO DECLARADO PELO SEGU-
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RADO, QUE COMPROMETA A INTEGRIDADE, FUNCIONAMENTO OU VALOR DO BEM 
SEGURADO;

8.1.2.	A OMISSÃO, DOLOSA OU CULPOSA, DE INFORMAÇÕES RELEVANTES SOBRE O 
ESTADO DO BEM, OU A PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES INVERÍDICAS PELO SEGURA-
DO, EXCLUI A COBERTURA PARA VÍCIOS OCULTOS NÃO DECLARADOS NO MOMENTO 
DA CONTRATAÇÃO, SEM PREJUÍZO DAS DEMAIS CONSEQUÊNCIAS LEGAIS E CON-
TRATUAIS;

8.1.3.	A EXCLUSÃO PREVISTA NESTA CLÁUSULA NÃO SE APLICA:

a)	 AOS VÍCIOS OCULTOS DEVIDAMENTE DECLARADOS PELO SEGURADO NO MO-
MENTO DA CONTRATAÇÃO; E

b)	 AOS VÍCIOS QUE, COMPROVADAMENTE, NÃO PODERIAM SER IDENTIFICADOS 
PELO SEGURADO, MESMO COM A DEVIDA DILIGÊNCIA, SALVO SE A SEGURADORA, 
AO TEMPO DA CONTRATAÇÃO, TINHA CONHECIMENTO DO VÍCIO OU DEIXOU DE 
ADOTAR PROVIDÊNCIAS PARA SUA IDENTIFICAÇÃO.

8.1.4. O SEGURADO DEVERÁ DECLARAR EXPRESSAMENTE O ESTADO DO BEM NO 
MOMENTO DA CONTRATAÇÃO.

8.2.  NÃO HAVERÁ COBERTURA DO SEGURO PARA:

a) MULTAS E OUTRAS PENALIDADES APLICADAS EM VIRTUDE DE ATOS COMETIDOS 
PESSOALMENTE PELO SEGURADO QUE CARACTERIZEM ILÍCITO CRIMINAL, NOS 
TERMOS DO ART. 10, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO I, DA LEI 15.040/2024;

b) ATOS DOLOSOS (INTENCIONAIS) OU PRATICADOS COM CULPA GRAVE EQUIPARÁ-
VEL AO DOLO PELO SEGURADO, PELO BENEFICIÁRIO OU POR SEUS REPRESENTAN-
TES LEGAIS, EXCETO NOS CASOS EM QUE O DOLO SEJA PRATICADO EXCLUSIVA-
MENTE PELO REPRESENTANTE EM PREJUÍZO DO SEGURADO OU BENEFICIÁRIO (LEI 
15.040/2024, ART. 10, PARÁGRAFO ÚNICO, II).

SE O SEGURADO FOR PESSOA JURÍDICA, ESTA EXCLUSÃO SE APLICA TAMBÉM AOS 
SÓCIOS CONTROLADORES, DIRIGENTES, ADMINISTRADORES, BENEFICIÁRIOS E RE-
PRESENTANTES DE CADA UMA DESSAS PESSOAS.

c)	 RISCO IMPOSSÍVEL OU QUE JÁ TENHA SE REALIZADO;

d)	 DESPESAS COM PREVENÇÃO ORDINÁRIA, CONSIDERADA COMO QUALQUER ES-
PÉCIE DE MANUTENÇÃO OU MEDIDAS PREVENTIVAS ROTINEIRAS, POR NÃO CARAC-
TERIZAREM DESPESAS DE SALVAMENTO;

e)	DESPESAS COM MEDIDAS NOTORIAMENTE INADEQUADAS, CONSIDERADAS 
COMO AQUELAS QUE NÃO SÃO APROPRIADAS OU EFICAZES PARA CONTER OU SAL-
VAR OS BENS EM RISCO DURANTE UM SINISTRO;

f)	 MEDIDAS QUE NÃO SEGUEM AS RECOMENDAÇÕES DA SEGURADORA: SE A SEGU-
RADORA RECOMENDOU MEDIDAS ESPECÍFICAS PARA UM SINISTRO E O SEGURADO 
OPTOU POR OUTRAS QUE NÃO SÃO EFICAZES, ESSAS DESPESAS NÃO SERÃO CO-
BERTAS;
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g)	MEDIDAS EXCESSIVAS OU DESNECESSÁRIAS, CONSIDERADAS COMO SENDO 
AQUELAS QUE VÃO ALÉM DO NECESSÁRIO PARA CONTER O SINISTRO OU QUE SÃO 
DESPROPORCIONAIS AO RISCO ENVOLVIDO;

h)	 QUEDA DO MOTOR DE POPA DA EMBARCAÇÃO;

i)	  ACIDENTE ENVOLVENDO EMBARCAÇÃO COMANDADA POR PESSOA SEM A DEVI-
DA HABILITAÇÃO, OU COM HABILITAÇÃO NÃO AUTORIZADA PARA AQUELE TIPO DE 
EMBARCAÇÃO OU ÁREA DE NAVEGAÇÃO, OU AINDA COM HABILITAÇÃO VENCIDA E 
FORA DOS PRAZOS LEGAIS;

j)	 USO DA EMBARCAÇÃO INADEQUADO, FORÇADO OU FORA DOS PADRÕES RECO-
MENDADOS PELO CONSTRUTOR OU FABRICANTE;

k)	CULPA DO PROPRIETÁRIO OU RESPONSÁVEL PELA EMBARCAÇÃO OU DO PRÁTICO;

l)	 ACIDENTE OCORRIDO DURANTE PARTICIPAÇÃO EM COMPETIÇÕES À VELA (SALVO 
SE CONTRATADA A COBERTURA ESPECÍFICA);

m)	ACIDENTE OCORRIDO DURANTE O TRANSPORTE DA EMBARCAÇÃO PARA A MARI-
NA (SALVO SE CONTRATADA A COBERTURA ESPECÍFICA), NÃO SENDO CONSIDERA-
DAS COMO TAIS AS OPERAÇÕES DE RETIRADA OU COLOCAÇÃO NA ÁGUA;

n)	REMOÇÃO OU ELIMINAÇÃO DE OBSTÁCULOS À NAVEGAÇÃO, DESTROÇOS (SALVO 
SE CONTRATADA A COBERTURA ESPECÍFICA), CARGAS OU QUALQUER OUTRA COI-
SA, MESMO QUE RESULTANTE DE SINISTRO;

o)	ATOS DE HOSTILIDADE OU DE GUERRA, DECLARADA OU NÃO, CONSPIRAÇÃO, 
SUBVERSÃO, REBELIÃO, INSURREIÇÃO, GUERRA CIVIL, GUERRILHA, REVOLUÇÃO, 
PODER USURPADO, E EM GERAL, TODO E QUALQUER ATO OU CONSEQUÊNCIA DE 
TAIS OCORRÊNCIAS;

p)	ATOS PRATICADOS POR QUALQUER PESSOA AGINDO POR CONTA DE, OU EM LIGA-
ÇÃO COM QUALQUER ORGANIZAÇÃO CUJAS ATIVIDADES VISEM A DERRUBAR, PELA 
FORÇA, O GOVERNO OU A INSTIGAR A SUA QUEDA;

q)	NÃO OBSTANTE O QUE EM CONTRÁRIO POSSAM DISPOR AS CONDIÇÕES GERAIS, 
ESPECIAIS E/OU PARTICULARES DO PRESENTE SEGURO, FICA ENTENDIDO E CON-
CORDADO QUE, PARA EFEITO INDENITÁRIO, NÃO ESTARÃO COBERTOS DANOS E 
PERDAS CAUSADOS DIRETA OU INDIRETAMENTE POR ATO TERRORISTA, CABENDO À 
SEGURADORA COMPROVAR COM DOCUMENTAÇÃO HÁBIL, ACOMPANHADA DE LAU-
DO CIRCUNSTANCIADO QUE CARACTERIZE A NATUREZA DO ATENTADO, INDEPEN-
DENTEMENTE DE SEU PROPÓSITO, E DESDE QUE ESTE TENHA SIDO DEVIDAMENTE 
RECONHECIDO COMO ATENTATÓRIO À ORDEM PÚBLICA PELA AUTORIDADE PÚBLI-
CA COMPETENTE; 

r)	ARRESTO, EMBARGO OU PENHORA;

s)	NACIONALIZAÇÃO, CONFISCO, REQUISIÇÃO OU DESTRUIÇÃO, ORDENADA POR 
QUALQUER AUTORIDADE LEGALMENTE CONSTITUÍDA. A SEGURADORA RESPON-
DERÁ, TODAVIA, PELA DESTRUIÇÃO DETERMINADA POR AUTORIDADE PÚBLICA QUE 
VISE EVITAR A PROPAGAÇÃO DE SINISTRO, OU DE MINIMIZAR SEUS EFEITOS;
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t)	USO, PACÍFICO OU BÉLICO, DE ENERGIA NUCLEAR, FUSÃO, FORÇA, MATÉRIA OU 
QUALQUER OUTRA REAÇÃO SIMILAR, INCLUINDO A CONTAMINAÇÃO RADIOATIVA 
OU IONIZANTE DECORRENTE DO USO DE ARMAS OU DISPOSITIVOS MILITARES, OU 
DE QUAISQUER EMANAÇÕES HAVIDAS NA PRODUÇÃO, TRANSPORTE, UTILIZAÇÃO 
E/OU NEUTRALIZAÇÃO DE MATERIAIS FÍSSEIS E SEUS RESÍDUOS, AINDA QUE RESUL-
TANTES DE TESTES, EXPERIÊNCIAS OU EXPLOSÕES PROVOCADAS COM QUALQUER 
FINALIDADE;

u)	ACIDENTES OCASIONADOS PELO USO E/OU DETONAÇÃO DE MINAS, TORPEDOS, 
BOMBAS, GRANADAS, ARMAS QUÍMICAS, BIOLÓGICAS, BIOQUÍMICAS, ELETROMAG-
NÉTICAS, E QUAISQUER OUTROS ENGENHOS DE GUERRA;

v)	FALHA OU MAU FUNCIONAMENTO DE QUALQUER EQUIPAMENTO E/OU PROGRA-
MA DE COMPUTADOR EM RECONHECER CORRETAMENTE, INTERPRETAR E/OU PRO-
CESSAR E/OU DISTINGUIR E/OU SALVAR QUALQUER DATA COMO REAL E CORRETA 
DATA DE CALENDÁRIO, AINDA QUE CONTINUE A FUNCIONAR PERFEITAMENTE APÓS 
AQUELA DATA;

w)	 ATAQUES CIBERNÉTICOS, INCLUSIVE, MAS NÃO SOMENTE, POR VÍRUS DE COM-
PUTADOR E OUTROS MALWARES E CÓDIGOS MALICIOSOS;

x)	DESTRUIÇÃO, DISTORÇÃO, RASURA, ADULTERAÇÃO OU ALTERAÇÃO DE DADOS 
ELETRÔNICOS DECORRENTES DE QUALQUER CAUSA (INCLUINDO, MAS NÃO LIMITA-
DO A VÍRUS DE COMPUTADOR), OU PERDA DE USO, REDUÇÃO NA FUNCIONALIDADE, 
CUSTO, DESPESA DE QUALQUER NATUREZA DAÍ RESULTANTE INDEPENDENTEMEN-
TE DE QUALQUER OUTRA CAUSA QUE TENHA CONTRIBUÍDO PARA O SINISTRO;

y)	VIOLAÇÃO DE BLOQUEIO, CONTRABANDO, TRÁFICO, COMÉRCIO ILÍCITO OU 
CLANDESTINO, PARA O QUAL O SEGURADO TENHA CONTRIBUÍDO, AINDA QUE POR 
CULPA COMISSIVA OU OMISSIVA OU MERA CONIVÊNCIA;

z)	 QUALQUER ESPÉCIE DE POLUIÇÃO, CONTAMINAÇÃO E VAZAMENTO, INCLUSIVE, 
MAS NÃO LIMITADO A DESPESAS DE LIMPEZA, DESCONTAMINAÇÃO, NEUTRALIZA-
ÇÃO E REMEDIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL, DECORRENTE(S) OU NÃO DE RISCO 
COBERTO;

aa)	SITUAÇÕES EM QUE AS CARACTERÍSTICAS CONSTRUTIVAS E AS DEFINIÇÕES DAS 
ENTIDADES CLASSIFICADORAS NÃO PERMITAM À EMBARCAÇÃO SEGURADA NAVE-
GAR, OU AINDA SE A EMBARCAÇÃO SEGURADA INICIAR OU PROSSEGUIR VIAGEM, NO 
MAR OU POR QUALQUER OUTRA VIA NAVEGÁVEL, SEM QUE TENHA CONDIÇÕES SA-
TISFATÓRIAS DE NAVEGABILIDADE E SEGURANÇA, COM O CONHECIMENTO E TÁCI-
TO ASSENTIMENTO DO SEGURADO, OU DE SEU REPRESENTANTE;

ab)	 PERDAS OU DANOS RESULTANTES DA FALTA DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 
OBRIGATÓRIOS EXIGIDOS PELA MARINHA DO BRASIL E/OU PELO CONSTRUTOR OU 
FABRICANTE, OU QUANDO ESTES NÃO ESTIVEREM DENTRO DE SEUS PRAZOS DE VA-
LIDADE;

ac)	MÁ CONSERVAÇÃO OU FALTA DE MANUTENÇÃO; 

ad)	 ASSISTÊNCIA, REBOQUES OU SERVIÇOS DE SALVAMENTO PRESTADOS SOB CON-
TRATO PREVIAMENTE AJUSTADO PELO SEGURADO;
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ae)	REBOQUE PRESTADO PELA EMBARCAÇÃO SEGURADA OU QUANDO A MESMA ES-
TIVER SENDO REBOCADA, SALVO NOS CASOS DE AUXÍLIO OU ASSISTÊNCIA, DEVI-
DAMENTE COMPROVADOS;

af)	ARRENDAMENTO, AFRETAMENTO OU ALUGUEL DA EMBARCAÇÃO SEGURADA, 
SALVO SE CONTRATADA A COBERTURA DE CHARTER;

ag)	SE FOR APURADO QUE, POR OCASIÃO DO SINISTRO, A EMBARCAÇÃO SEGURADA 
ESTAVA SENDO UTILIZADA PARA OUTROS FINS QUE NÃO ESPORTE E/OU RECREIO;

ah)	RELATIVO ÀS EMBARCAÇÕES À VELA, ESTARÃO EXCLUÍDAS DE COBERTURA, AS 
VELAS DE MATERIAIS EXÓTICOS COMO CARBONO, KEVLAR E SIMILARES. TAMBÉM 
NÃO HAVERÁ COBERTURA PARA AS VELAS QUE NÃO FORAM IDENTIFICADAS NA VIS-
TORIA PRÉVIA; e 

ai)	 FURTO SIMPLES.

8.3.	A SEGURADORA NÃO RESPONDERÁ, AINDA, POR QUAISQUER PERDAS, DANOS, 
AVARIAS, PREJUÍZOS OU DESPESAS DECORRENTES, DIRETA OU INDIRETAMENTE DE:

a)	ACIDENTE OCORRIDO FORA DO ÂMBITO GEOGRÁFICO ESPECIFICADO NA APÓLI-
CE, INDEPENDENTEMENTE DE SER DECORRENTE OU NÃO DE UM RISCO COBERTO;

b)	DANOS DECORRENTES DE FENÔMENOS ATMOSFÉRICOS OU METEOROLÓGICOS 
NÃO EXPRESSAMENTE PREVISTOS COMO RISCOS COBERTOS NA APÓLICE, INCLUIN-
DO, MAS NÃO SE LIMITANDO A: ALAGAMENTOS, ENCHENTES, INUNDAÇÕES, TEM-
PESTADES, VENDAVAIS, GRANIZO, SECA OU OUTROS EVENTOS SIMILARES;

c)	LUCROS CESSANTES, LUCROS ESPERADOS (MESMO PARA EMBARCAÇÕES COM 
A COBERTURA DE CHARTER CONTRATADA), RESPONSABILIDADE CIVIL (EXCETO 
QUANDO CONTRATADA A COBERTURA ADICIONAL DE RESPONSABILIDADE CIVIL 
DA EMBARCAÇÃO), DANOS PUNITIVOS OU EXEMPLARES, DANOS MORAIS, PENA-
LIDADES, MULTAS, FIANÇAS, JUROS, OBRIGAÇÕES FISCAIS, TRIBUTÁRIAS OU JU-
DICIÁRIAS, E OUTROS ENCARGOS FINANCEIROS, SOBREESTADIA, AINDA QUE DE-
CORRENTES DE SINISTRO, DEMORAS DE QUALQUER ESPÉCIE, PERDA DE MERCADO, 
DESPESAS DE ALUGUEL, DESVALORIZAÇÃO DE BENS EM CONSEQUÊNCIA DE RETAR-
DAMENTO, OU PREJUÍZOS RESULTANTES DA PROIBIÇÃO DO USO DAS EMBARCA-
ÇÕES POR MEDIDAS SANITÁRIAS, DESINFECÇÕES, QUARENTENA, INVERNADAS, FU-
MIGAÇÕES, CONTAMINAÇÃO, POLUIÇÃO OU VAZAMENTO DE AGENTES POLUENTES 
OU TÓXICOS, ENFIM, A QUAISQUER EVENTOS NÃO REPRESENTADOS PELA REPARA-
ÇÃO OU REPOSIÇÃO DOS BENS AO ESTADO QUE SE ENCONTRAVA IMEDIATAMENTE 
ANTES DO SINISTRO; 

d)	DESGASTE NATURAL OU PELO USO, DETERIORAÇÃO GRADATIVA, QUEBRA OU 
DESARRANJO MECÂNICO, CORROSÃO, INCRUSTAÇÃO, FERRUGEM, AÇÃO DE LUZ, 
VARIAÇÃO ATMOSFÉRICA, UMIDADE, AÇÃO DE INSETOS, PRAGAS E/OU ANIMAIS, E 
QUALQUER OUTRA CAUSA QUE PRODUZA DETERIORAÇÃO GRADUAL;

e)	CUSTO OU DESPESA INCORRIDO NO REPARO OU SUBSTITUIÇÃO DE PARTES OU PE-
ÇAS QUE APRESENTAREM QUAISQUER VÍCIOS OU DEFEITOS DE CONSTRUÇÃO, FA-
BRICAÇÃO, REPARO, INSTALAÇÃO OU MONTAGEM, CONHECIDOS OU OCULTOS, OU 
QUE TENHAM SIDO AFETADAS PELO USO, DESGASTE OU DETERIORAÇÃO GRADUAL;
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f)	 RASPAGEM E/OU PINTURA DO FUNDO DO CASCO, SALVO QUANDO CONSTITUÍ-
REM PARTE DO REPARO DE UMA AVARIA PARTICULAR DECORRENTE DE RISCO CO-
BERTO E, NESTA HIPÓTESE, LIMITADO ÀS PARTES DO FUNDO DO CASCO AVARIADAS;

g)	PERDAS OU DANOS REFERENTES A QUEBRA, FALHA, PANE E/OU DEFEITOS EM GE-
RADORES, MOTORES, RABETAS E OUTRAS MÁQUINAS (INCLUSIVE ELÉTRICAS), AIN-
DA QUE DECORRENTES DA OBSTRUÇÃO, ASPIRAÇÃO/INGESTÃO OU ENTUPIMENTO 
DE SEUS SISTEMAS DE ARREFECIMENTO E PROPULSÃO, SALVO INCÊNDIO ORIGINA-
DO NA MOTORIZAÇÃO DURANTE A NAVEGAÇÃO; 

h)	ROUBO OU FURTO DE PEÇAS, MÁQUINAS, APARELHOS, MOTORES, EQUIPAMENTOS 
E ACESSÓRIOS, A MENOS QUE CONCOMITANTE COM O ROUBO OU FURTO TOTAL DA 
EMBARCAÇÃO (NESTE ÚLTIMO CASO, A SEGURADORA SOMENTE RESPONDERÁ PE-
LAS PERDAS, DANOS OU AVARIAS CAUSADAS ÀS PEÇAS, MÁQUINAS, APARELHOS, 
EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS, SE AS MESMAS ESTIVEREM INSTALADAS EM CARÁ-
TER PERMANENTE; O ROUBO OU FURTO TOTAL NÃO SE EQUIPARA, EM NENHUMA HI-
PÓTESE, À PILHAGEM E/OU PREDAÇÃO, PARA FINS DESTA APÓLICE);

i)	ROUBO, FURTO, PERDAS OU AVARIAS CAUSADAS ÀS BAGAGENS, FERRAMENTAS E 
A OUTROS BENS NÃO RELACIONADOS COM A MOVIMENTAÇÃO DA EMBARCAÇÃO 
SEGURADA, INCLUINDO AQUELES BENS, PARTES E PEÇAS NÃO INSTALADOS(AS) EM 
CARÁTER PERMANENTE E DEFINITIVO;

j)	FURTO SIMPLES, ESTELIONATO, EXTORSÃO INDIRETA E EXTORSÃO MEDIANTE SE-
QUESTRO;

k)	ROEDURAS POR VERMES, INSETOS OU ANIMAIS;

l)	ATOS DE SABOTAGEM;

m)	RADIAÇÕES IONIZANTES OU CONTAMINAÇÃO POR RADIOATIVOS DE QUALQUER 
COMBUSTÍVEL NUCLEAR OU QUALQUER DESPERDÍCIO NUCLEAR DA COMBUSTÃO 
DE COMBUSTÍVEL NUCLEAR, BEM COMO AS PROPRIEDADES RADIOATIVAS, TÓXI-
CAS, EXPLOSIVAS OU OUTRAS PROPRIEDADES PERIGOSAS DE QUALQUER COMPO-
NENTE DE MONTAGEM NUCLEAR EXPLOSIVA;

n)	RISCOS DE GUERRA, REVOLUÇÃO, GUERRA CIVIL, INSURREIÇÃO, REBELIÃO OU 
CONFLITO CIVIL DAÍ DECORRENTE, OU QUALQUER ATO HOSTIL POR OU CONTRA UM 
PODER BELIGERANTE;

o)	GREVES E CORRELATOS, INCLUSIVE AS PERDAS OU DANOS PARA OS QUAIS TE-
NHAM CONTRIBUÍDO DIRETA OU INDIRETAMENTE POR ATOS DE HOSTILIDADE OU 
DE GUERRA, REBELIÃO, INSURREIÇÃO, REVOLUÇÃO, CONFISCO, NACIONALIZAÇÃO, 
DESTRUIÇÃO OU REQUISIÇÃO DECORRENTES DE QUALQUER ATO DE AUTORIDADE 
DE FATO OU DE DIREITO, CIVIL OU MILITAR E, EM GERAL, TODO E QUALQUER ATO DAÍ 
DECORRENTE, NÃO RESPONDENDO, AINDA, POR PREJUÍZOS DIRETA OU INDIRETA-
MENTE RELACIONADOS COM OU PARA OS QUAIS PRÓXIMA OU REMOTAMENTE TE-
NHAM CONTRIBUÍDO TUMULTOS, COMOÇÃO CIVIL, MOTINS, GREVES, LOCK-OUT, E 
QUAISQUER OUTRAS PERTURBAÇÕES DE ORDEM PÚBLICA;
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p)	PERDAS OU DANOS RESULTANTES DE ALTERAÇÕES DE CARACTERÍSTICAS DA EM-
BARCAÇÃO, BEM COMO DE SUAS PARTES E/OU PEÇAS, NÃO CONDIZENTES COM A 
ESPECIFICAÇÃO DO FABRICANTE OU CONSTRUTOR;

q)	PREJUÍZOS RESULTANTES DA DEMORA INJUSTIFICADA DO SEGURADO NO AVISO 
DO SINISTRO À SEGURADORA E NO REPARO DA EMBARCAÇÃO SINISTRADA;

r)	QUAISQUER PERDAS OU DANOS OCORRIDOS NA CARRETA UTILIZADA NO TRANS-
PORTE DA EMBARCAÇÃO;

s)	QUANDO A EMBARCAÇÃO FOR DEIXADA SEM QUE HAJA PESSOAS A BORDO, FORA 
DE UM PORTO OU LOCAL APROPRIADO, NO MAR, RIOS, CANAIS OU OUTRA VIA NA-
VEGÁVEL, EXPOSTA AOS VENTOS E/OU MOVIMENTO DAS ONDAS, SEM QUE TENHAM 
SIDO TOMADAS MEDIDAS CORRETAS E PREVENTIVAS PARA A SUA PROTEÇÃO;

t)	PERDAS OU DANOS RELATIVOS À REPARAÇÃO POR DANOS INVOLUNTÁRIOS, COR-
PORAIS E/OU MATERIAIS CAUSADOS A TERCEIROS, EM CONSEQUÊNCIA DIRETA DE 
ACIDENTES QUE ENVOLVAM A EMBARCAÇÃO SEGURADA, SALVO QUANDO CONTRA-
TADA A COBERTURA ADICIONAL DE RESPONSABILIDADE CIVIL DA EMBARCAÇÃO;

u)	CONGELAMENTO;

v)	ERRO DE PROJETO OU DE DESENHO;

w)	SALÁRIOS E REMUNERAÇÕES DE QUALQUER NATUREZA;

x)	QUALQUER PERDA OU DANO A APARELHOS ELÉTRICOS, INCLUSIVE FIAÇÃO, DIRE-
TA OU INDIRETAMENTE CAUSADO POR ELETRICIDADE, QUE NÃO SEJA PELA QUEDA 
DE RAIO, A MENOS QUE DAÍ SE SIGA UM INCÊNDIO E, NESTE CASO, APENAS COM RE-
LAÇÃO A PERDAS E DANOS DECORRENTES DE TAL INCÊNDIO;

y)	INCÊNDIO OCORRIDO QUANDO A EMBARCAÇÃO ESTIVER ESTACIONADA OU 
GUARDADA EM MARINA SEM CONDIÇÕES DE SEGURANÇA, CONSIDERANDO-SE 
COMO CONDIÇÕES MÍNIMAS A EXISTÊNCIA CONCOMITANTE DE EXTINTORES E HI-
DRANTES EM SITUAÇÕES APTAS AO USO, BRIGADA DE INCÊNDIO E SISTEMA DE 
ALARME DE INCÊNDIO. ESTES SISTEMAS DE COMBATE A INCÊNDIO DEVERÃO ESTAR 
OBRIGATORIAMENTE COM A LIBERAÇÃO DE OPERAÇÃO EM DIA POR PARTE DO COR-
PO DE BOMBEIROS;

z)	 INCÊNDIO EM QUE SEJA AVERIGUADO QUE OS EQUIPAMENTOS DE COMBATE A IN-
CÊNDIO SE ENCONTRAVAM FORA DA VALIDADE DETERMINADA PELO FABRICANTE E/
OU EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE;

aa)	EMBARCAÇÕES EM REFORMA E/OU MANUTENÇÃO, SEJA ELA PREVENTIVA OU 
CORRETIVA;

ab)	EMBARCAÇÕES GUARDADAS EM POITAS CASO AS MESMAS NÃO POSSUAM RE-
GISTRO VÁLIDO NA MARINHA DO BRASIL E COM A SUA MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
E/OU CORRETIVA EM DIA;

ac)	QUALQUER PERDA OU ATAQUE CIBERNÉTICO, DANO, RESPONSABILIDADE, CUS-
TO OU DESPESA DIRETA OU INDIRETAMENTE CAUSADOS POR:
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ac.1) USO OU INCAPACIDADE DE QUALQUER COMPUTADOR, SISTEMA DE COMPU-
TADOR, PROGRAMA DE SOFTWARE DE COMPUTADOR, PROCESSO OU QUALQUER 
OUTRO SISTEMA ELETRÔNICO;

ac.2) QUALQUER VÍRUS DE COMPUTADOR OU CÓDIGO MALICIOSO; E

ac.3) A QUALQUER FRAUDE REFERENTE A COMPUTADOR QUE ESTEJA RELACIO-
NADA AOS ITENS CC.1) E/OU CC.2) ACIMA.

ad) DESPESAS COM REMOÇÃO DE DESTROÇOS DECORRENTES DE ATO ILÍCITO PRA-
TICADO PELO SEGURADO, SEUS REPRESENTANTES OU PREPOSTOS, NÃO SÃO CO-
BERTAS, AINDA QUE HAJA CONTRATAÇÃO DA COBERTURA ADICIONAL DE REMO-
ÇÃO DE DESTROÇOS.

8.4.	NÃO OBSTANTE O QUE EM CONTRÁRIO POSSAM DISPOR AS CONDIÇÕES GERAIS, 
ESPECIAIS E/OU PARTICULARES DO PRESENTE SEGURO, FICA ENTENDIDO E CONCOR-
DADO QUE, PARA EFEITO INDENITÁRIO, NÃO ESTARÃO COBERTOS DANOS E PERDAS 
DIRETA E INDIRETAMENTE POR ATO TERRORISTA, CABENDO À SEGURADORA, NESTE 
CASO, COMPROVAR COM DOCUMENTAÇÃO HÁBIL, ACOMPANHADA DE LAUDO CIR-
CUNSTANCIADO QUE CARACTERIZE A NATUREZA DO ATENTADO, INDEPENDENTE-
MENTE DE SEU PROPÓSITO E DESDE QUE TENHA SIDO DEVIDAMENTE RECONHECIDO 
COMO ATENTATÓRIO À ORDEM PÚBLICA PELA AUTORIDADE PÚBLICA COMPETENTE.

CLÁUSULA 9ª - BENS NÃO COMPREENDIDOS NO SEGURO
9.1.	A SEGURADORA NÃO RESPONDERÁ POR QUAISQUER PERDAS, DANOS, AVARIAS, 
PREJUÍZOS OU DESPESAS DECORRENTES, DIRETA OU INDIRETAMENTE, AOS SEGUIN-
TES BENS:

a)	 EMBARCAÇÕES QUE NÃO TENHAM SIDO CLASSIFICADAS PELA MARINHA DO BRA-
SIL PARA A ATIVIDADE DE RECREIO;

b)	 SALVO ESTIPULAÇÃO EXPRESSA CONTIDA NA ESPECIFICAÇÃO DA APÓLICE, EM-
BARCAÇÕES NÃO ASSOCIADAS A UM IATE-CLUBE OU MARINA;

c)	OBJETOS DE ARTE, JÓIAS, MOEDAS, DINHEIRO EM ESPÉCIE, BENS PESSOAIS DO 
SEGURADO OU DA TRIPULAÇÃO OU DE OCUPANTES DA EMBARCAÇÃO, DOCUMEN-
TOS, ALIMENTOS E BEBIDAS, OU SEJA, QUALQUER OBJETO QUE NÃO SEJA INEREN-
TE AO FUNCIONAMENTO DA EMBARCAÇÃO;

d)	 BOTES DA EMBARCAÇÃO SEGURADA;

e)	 TOLDOS OU QUAISQUER COBERTURAS PROTETIVAS SEPARADAS DA EMBARCA-
ÇÃO PELA FORÇA DO VENTO E SOPRADOS(AS) ENQUANTO ARMADOS(AS), A MENOS 
QUE EM CONSEQUÊNCIA DIRETA DE DANOS AO CONVÉS A QUE ESTEJAM PRESOS, 
ENCALHE OU COLISÃO COM OUTRO OBJETO QUE NÃO ÁGUA, QUANDO CONFIGU-
RADO UM RISCO COBERTO;

f)	 VELAS DE MATERIAIS EXÓTICOS (KEVLAR/CARBONO E SIMILARES), MASTREA-
ÇÕES DE FIBRAS EXÓTICAS (CARBONO OU SIMILAR), DEQUES, CABOS ENQUANTO A 
EMBARCAÇÃO ESTIVER COMPETINDO; E
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g)	 EMBARCAÇÕES CUJA PROPRIEDADE SEJA COMPOSTA POR COTAS OU MESMO 
QUE NÃO ESTEJAM SOB O REGIME DE COTAS E TENHAM MAIS DO QUE 02 (DOIS) PRO-
PRIETÁRIOS.

CLÁUSULA 10ª - CONTRATAÇÃO DO SEGURO
10.1.	Apresentação da Proposta: A contratação do Seguro poderá ser feita diretamente pelo 
potencial Segurado, Estipulante, pela Seguradora, ou por intermédio de seus representantes. 
O Corretor de Seguros poderá representar o proponente na formação do Contrato, conforme 
disposto na lei. Em caso de aceitação, a Proposta passará a integrar o Contrato de Seguro.

10.1.1.	Cotação não é Proposta de Seguro: O simples pedido de cotação à Seguradora não 
equivale à Proposta, mas as informações prestadas pelas partes e por terceiros interve-
nientes integram o Contrato que vier a ser celebrado;

10.1.2.	Proposta escrita: A Seguradora recomenda que a Proposta de Seguro seja sempre 
apresentada através dos canais disponibilizados pela Seguradora para este fim e por escri-
to, pois isso garante maior segurança, agilidade e transparência no processo de contrata-
ção, além de facilitar a análise e aceitação dos riscos propostos. A Proposta escrita também 
oferece clareza e consistência nas informações, criando um registro formal e duradouro do 
que foi acordado, proporcionando maior segurança jurídica e eficiência na comunicação;

10.1.3.	Elementos essenciais da Proposta:

a)	 A Proposta deverá conter os elementos essenciais para análise dos riscos propostos, 
bem como a informação da existência de outros Seguros cobrindo os mesmos interes-
ses contra os mesmos riscos. Também deverá conter o endereço para correspondência, 
e-mail, telefone e dados bancários do Segurado ou Estipulante, para, quando for aplicá-
vel, comunicação, pagamento de indenização e devolução de Prêmio por parte da Segu-
radora; 

b)	 O potencial Segurado ou Estipulante é obrigado a fornecer todas as informações ne-
cessárias para a aceitação da Proposta e a fixação da taxa do Prêmio, conforme o ques-
tionário fornecido pela Seguradora; e

c)	 As partes e terceiros intervenientes devem informar tudo de relevante que souberem 
ou que deveriam saber sobre o interesse e o risco a serem garantidos, de acordo com as 
regras ordinárias de conhecimento.  

10.2.	A Seguradora fornecerá, obrigatoriamente, o protocolo que identifique a Proposta por 
ela recepcionada, com indicação da data e hora de seu recebimento.

10.3.	Não presunção da Seguradora de conhecimento de circunstâncias não informadas: 
não será válida a presunção de que a Seguradora tenha conhecimento de circunstâncias 
que não constem da Proposta e, quando for o caso, do questionário de informações/avalia-
ção de risco.

10.4.	Quando da contratação do Seguro, será realizada Vistoria Prévia, cujos custos são de 
responsabilidade do Segurado. 

10.4.1.	O Laudo de Vistoria Prévia terá validade máxima de 02 (dois) anos, a partir de sua 
realização.
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10.5.	 A simples inspeção prévia pela Seguradora não autoriza a presunção de conhecimen-
to de vício não aparente e não declarado no momento da contratação do Seguro, nem seus 
efeitos exclusivos.

10.6.	 A Seguradora se reserva o direito de proceder, durante a vigência da Apólice, a inspe-
ção da embarcação segurada, e o Segurado se obriga a facilitar tais inspeções e a fornecer os 
documentos e prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados, permitindo, ainda, o 
acesso da Seguradora ou de seus representantes aos locais onde se encontre a embarcação 
segurada.

10.7.	A Seguradora disporá do prazo de 25 (vinte e cinco) dias para a análise da Proposta, con-
tados da data de seu recebimento, seja para Seguros novos, renovações ou alterações que im-
pliquem modificações dos riscos originalmente aceitos, seja, ainda, para renovações.

10.7.1.	O prazo de 25 (vinte e cinco) dias previsto acima ficará suspenso nas seguintes 
hipóteses: 

a)	Nos casos em que a aceitação da Proposta de Seguro (Seguros novos, renovações 
ou alterações) dependa de contratação ou alteração da Cobertura de Resseguro Fa-
cultativo será suspenso até que o Ressegurador se manifeste formalmente, devendo 
a Seguradora comunicar tal fato, por escrito, ao Proponente, seu representante le-
gal ou Corretor de Seguros na forma da lei, ressaltando a consequente inexistência 
de Cobertura enquanto perdurar a suspensão. Nessa hipótese, é vedada a cobrança, 
total ou parcial, do Prêmio; e 

b)	Quando a Seguradora solicitar esclarecimentos, documentos complementares ou 
produção de exames periciais. O prazo de 25 (vinte e cinco) dias para a recusa terá novo 
início, a partir do atendimento da solicitação ou da conclusão do exame pericial.  

10.8.	A ausência de manifestação por escrito da Seguradora no prazo estabelecido no item 
10.7. caracterizará a aceitação tácita da Proposta.

10.9.	A Seguradora comunicará ao Proponente, seu representante legal, ou Corretor de Se-
guros, na forma da lei, por escrito, a não aceitação da Proposta, especificando os motivos de 
recusa.

10.9.1.	Na hipótese de a Proposta ter sido recepcionada com adiantamento do Prêmio, ini-
ciar-se-á, desde que solicitada pelo Proponente na Proposta de Seguro, uma Cobertura 
provisória a partir das 24 horas da data da recepção do referido documento.

10.9.1.1.	No caso de aceite da Proposta de Seguro, a referida Cobertura provisória será 
considerada como de efetiva vigência do Seguro e ratificada na Apólice de Seguro emi-
tida;

10.9.1.2.	No caso da recusa da Proposta de Seguro, e apenas para Seguros com prazo 
de vigência igual ou superior a 12 (doze) meses, a Cobertura provisória prevalecerá por 
mais 2 (dois) dias úteis após a formalização da recusa da Seguradora;

10.9.1.3.	No caso da recusa da Proposta de Seguros e para Seguros com prazo de vigên-
cia inferior a 12 (doze) meses, a Cobertura provisória se encerrará no exato momento 
desta recusa; 
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10.9.1.4.	O disposto no item 10.9.1.2. não se aplica aos Seguros estruturados com perí-
odo intermitente de Cobertura, dentro de seu período de vigência;

10.9.1.5.	No prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, os valores pagos deverão ser de-
volvidos ao Proponente, descontada a parcela “Pró-Rata Temporis” relativa ao período 
em que prevaleceu a Cobertura provisória;

10.9.1.6.	Além disso, também será pago ao proponente o valor equivalente à atualização 
monetária pela variação positiva do índice IPCA/IBGE a partir da data do recebimento 
do adiantamento do Prêmio até a data efetiva da restituição pela Seguradora; e

10.9.1.7.	Caso não seja cumprido o prazo máximo definido no item 10.9.1.5., o valor a 
ser pago ao proponente estará sujeito à aplicação de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado para devolu-
ção do Prêmio até a data da efetiva restituição pela Seguradora.

10.10.	 A emissão da Apólice ou do Endosso será feita em até 30 (trinta) dias, a partir da data 
da aceitação da Proposta.

10.11.	 Não havendo pagamento de Prêmio quando do protocolo da Proposta, o início de vi-
gência da Cobertura deverá coincidir com a data da aceitação da Proposta ou com data distin-
ta, desde que expressamente acordada entre as partes.

CLÁUSULA 11ª - VIGÊNCIA
11.1.	Esta Apólice vigorará pelo prazo de 01 (um) ano.

11.1.1.	 A Apólice e eventuais Endossos terão início e término de Vigência às 24 (vinte e 
quatro) horas das datas para tal fim indicadas na Especificação; e

11.1.2.	 Não obstante o disposto no subitem 11.1.1., se, por ocasião do término da vigência 
desta Apólice, a embarcação estiver no mar, avariada, em apuros, ou em um porto de abrigo 
ou de escala, e desde que seja dado aviso prévio à Seguradora, a Cobertura será mantida 
até que a embarcação chegue segura ao próximo porto de escala, mediante o pagamento 
de Prêmio adicional “Pró-Rata”.

11.2. Caso a Proposta tenha sido recepcionada com adiantamento de valor para futuro paga-
mento parcial ou total do Prêmio, a Apólice terá seu início de vigência a partir da data da Cober-
tura provisória solicitada pelo Segurado, ou seja, a data da recepção da Proposta de Seguros 
pela Seguradora.

CLÁUSULA 12ª - LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA (LMG)
12.1. O Limite Máximo de Garantia é o valor máximo devido pela Seguradora por força desta 
Apólice, em relação a qualquer e todos os riscos cobertos ocorridos durante a sua Vigência.

12.2. Ocorrido um Sinistro indenizado pela Seguradora nos termos desta Apólice, o Limite Má-
ximo de Garantia será automaticamente reduzido, não tendo o Segurado direito à restituição 
do Prêmio correspondente a tal redução. Com o esgotamento do Limite Máximo de Garantia, 
esta Apólice será automaticamente cancelada, independentemente de existir algum Limite 
Máximo de Indenização não esgotado.
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12.3. A responsabilidade total da Seguradora por qualquer Sinistro ou quaisquer Sinistros so-
fridos por um ou mais dos Segurados nos termos desta Apólice não excederá o Limite Máximo 
de Garantia fixado na Especificação da Apólice, independentemente de quais sejam as Cober-
turas contratadas afetadas pelo(s) Sinistro(s).

CLÁUSULA 13ª - LIMITES MÁXIMOS DE INDENIZAÇÃO (LMI)
13.1. O Limite Máximo de Indenização fixado na Apólice para cada Cobertura de Seguros con-
tratada representa o valor máximo de Indenização a ser paga pela Seguradora, por Sinistro ou 
série de Sinistros garantidos por aquela Cobertura ocorridos durante a vigência deste Contra-
to, respeitado o Limite Máximo de Garantia da Apólice.

13.2. Ocorrido um Sinistro indenizado pela Seguradora nos termos desta Apólice, o Limite 
Máximo de Indenização da Cobertura afetada, conforme o caso, será automaticamente redu-
zido, não tendo o Segurado direito à restituição do Prêmio correspondente a tal redução. Com 
o esgotamento do Limite Máximo de Indenização, a Cobertura a ele referente será automati-
camente cancelada.

13.3. A responsabilidade total da Seguradora por qualquer Sinistro ou quaisquer Sinistros so-
fridos por um ou mais dos Segurados nos termos desta Apólice não excederá o Limite Máximo 
de Indenização fixado na Especificação da Apólice para cada Cobertura contratada.

13.3.1.  Considerando que os limites máximos de indenização fixados são específicos de 
cada Cobertura, é vedado ao Segurado alegar excesso de importância segurada em uma 
Cobertura para compensação de insuficiência em outra Cobertura.

13.4. O Limite Máximo de Indenização por Indenização Integral será ajustado entre o Segura-
do e a Seguradora com base em: 

a) Valor do casco, incluindo equipamentos e acessórios; e

b) Valor das máquinas, compreendendo motor(es), rabeta(s), reversor(es) e suas partes.

13.5. A fixação dos valores do casco/equipamentos/acessórios e máquinas deverá obedecer à 
avaliação constante no Laudo de Vistoria Prévia. É vedada a contratação de Limite Máximo de 
Indenização acima do valor avaliado da embarcação constante no respectivo Laudo de Vistoria 
Prévia, admitindo-se, não obstante, uma variação de até 10% (dez por cento) no valor fixado 
pelo Perito para efeito da fixação do Limite Máximo de Indenização.

13.5.1. Fica entendido e acordado que em caso de Sinistro, a indenização devida ficará li-
mitada aos valores estabelecidos no Laudo de Vistoria Prévia, conforme estabelecido no 
subitem anterior.

13.6. Quando o Segurado contratar quaisquer Coberturas Adicionais, os Limites Máximos de 
Indenização serão considerados limites únicos e não cumulativos um ao outro, independente-
mente do número de Coberturas afetadas por eventual Sinistro.

13.7. Fica entendido e acordado que o valor da Indenização a que o Segurado e ou Benefici-
ário terá direito, com base nas condições da Apólice, não poderá: 
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a)  Ultrapassar o valor do bem/interesse segurado no momento e local do Sinistro, inde-
pendentemente de qualquer disposição constante da Apólice; e 

b) Exceder o valor da garantia, ainda que o valor do interesse lhe seja superior.

	
CLÁUSULA 14ª - REINTEGRAÇÃO
14.1. Durante o prazo de vigência deste Seguro, o (LMI) Limite Máximo de Indenização será au-
tomaticamente reduzido, a partir da data da ocorrência do Sinistro, do valor de toda e qualquer 
indenização que vier a ser efetuada, passando a limitar-se ao valor remanescente, não tendo o 
Segurado direito à restituição do Prêmio correspondente àquela redução.

14.2. O LMI poderá ser reintegrado, em caso de Sinistro parcial, por acordo das partes, me-
diante cobrança de Prêmio adicional calculado a partir da data de ocorrência do Sinistro até o 
término de vigência do Contrato, sendo para tanto facultado à Seguradora sua aceitação.  

14.3. A reintegração do LMI somente será considerada para Sinistros posteriores à data do 
protocolo na Seguradora de pedido formal de reintegração e aceito pela Seguradora.

14.4. O disposto nos subitens anteriores, desta Cláusula, aplica-se isoladamente a cada uma 
das Coberturas do presente Seguro.

CLÁUSULA 15ª - AUMENTO DO LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA E DO 
LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO
15.1. O Segurado, a qualquer tempo, poderá submeter nova Proposta ou solicitar emissão de 
Endosso para alteração do Limite Máximo de Garantia ou do Limite Máximo de Indenização 
contratualmente previsto, ficando a critério da Seguradora sua aceitação e, caso positivo, co-
brança de Prêmio adicional, quando couber.

15.2. Em caso de solicitação de aumento do Limite Máximo de Garantia ou dos Limites Máxi-
mos de Indenização durante a vigência da Apólice ou por ocasião de sua renovação, esta Se-
guradora aplicará os novos Limites apenas para os Sinistros que venham a ocorrer a partir da 
data de sua implementação, prevalecendo os limites anteriores para os Sinistros anteriores 
àquela data.

CLÁUSULA 16ª - RENOVAÇÃO
16.1. A renovação desta Apólice não é automática, submetendo-se à apresentação de Pro-
posta com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação ao término de vigência da Apó-
lice a ser renovada. A Proposta de renovação poderá ou não ser aceita pela Seguradora, obser-
vando-se o disposto na Cláusula 10ª – Contratação do Seguro das Condições Gerais.

16.2. Após a aceitação da proposta de renovação, aplicam-se as regras da Cláusula 19ª – Pa-
gamento de Prêmios das Condições Gerais quanto ao pagamento do prêmio e suas conse-
quências.

16.3.  A renovação ou a prorrogação do Seguro poderá ser intermediada por outro Corretor de 
Seguro, de livre escolha do Segurado ou do Estipulante.
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CLÁUSULA 17ª - FRANQUIA / PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DO 
SEGURADO (POS)
17.1. Será deduzida dos prejuízos cobertos apurados em cada Sinistro, a participação do Se-
gurado/Franquia estipulada na especificação da Apólice.

17.2. Regra Geral: A participação com a Franquia não se aplica nos casos de Sinistro em que 
for devida a indenização em decorrência de indenização integral, real ou construtiva da embar-
cação, exceto quando houver previsão específica de Participação Obrigatória do Segurado 
(POS).

17.3. Para sinistros ocorridos dentro do estado do Rio de Janeiro (RJ), o Segurado será res-
ponsável por 20% (vinte por cento) dos prejuízos, nos casos de sinistro em que for devida a 
indenização em decorrência de indenização integral, real ou construtiva da embarcação. Esta 
Cláusula constitui exceção à regra geral prevista na Cláusula 17.2..  

CLÁUSULA 18ª - SEGURO CUMULATIVO (CONCORRÊNCIA DE APÓLICES)
18.1. O Segurado que, na vigência da Apólice, pretender obter novo Seguro sobre os mesmos 
bens e contra os mesmos riscos, deverá comunicar sua intenção previamente por escrito a 
todas as Seguradoras envolvidas. 

18.1.1. Caso a Seguradora venha a pagar, por desconhecimento da existência de outra 
Apólice concorrente, valor superior ao que lhe caberia proporcionalmente, e desde que tal 
omissão não tenha sido informada pelo Segurado e tenha causado prejuízo financeiro à Se-
guradora, a Seguradora poderá buscar o ressarcimento do valor excedente, bem como dos 
custos razoáveis incorridos para obter tal ressarcimento, incluindo despesas administrati-
vas e judiciais, quando aplicável; e

18.1.2. Na hipótese de uma das Seguradoras envolvidas na concorrência de Apólices tor-
nar-se insolvente ou não cumprir sua obrigação de indenizar, as demais Seguradoras de-
verão assumir a diferença proporcionalmente, sem prejuízo do direito de regresso contra a 
Seguradora inadimplente. O Segurado não será prejudicado quanto ao valor total da indeni-
zação devida, respeitado o limite do interesse Segurado.

18.2. O prejuízo total relativo a qualquer Sinistro amparado por Cobertura de Responsabilida-
de Civil, caso contratada, cuja indenização esteja sujeita às disposições deste Contrato será 
constituído pela soma das seguintes parcelas:

a) Despesas comprovadamente efetuadas pelo Segurado durante e/ou após a ocorrência 
de danos a terceiros, com o objetivo de reduzir sua responsabilidade; e

b) Valores das reparações estabelecidas em sentença judicial transitada em julgado e/ou 
por acordo entre as partes, nesta última hipótese com a anuência expressa das Segurado-
ras envolvidas.

18.3. De maneira análoga, o prejuízo total relativo a qualquer Sinistro amparado pelas demais 
Coberturas será constituído pela soma das seguintes parcelas:

 a) Despesas de salvamento e contenção comprovadamente efetuados pelo Segurado du-
rante e/ou após a ocorrência do Sinistro, observadas as condições, limites e procedimen-
tos estabelecidos na Cobertura Adicional de Despesas com Assistência e Salvamento;



35

S
E

G
U

R
O

 N
Á

U
T

IC
O

 D
E

 E
M

B
A

R
C

A
Ç

Õ
E

S
 D

E
 R

E
C

R
E

IO
 –

 C
O

N
D

IÇ
Õ

E
S

 C
O

N
T

R
A

T
U

A
IS

 b) Valor referente aos danos materiais comprovadamente causados pelo Segurado e/ ou 
por terceiros na tentativa de minorar o dano ou salvar a coisa; e

 c) Danos sofridos pelos bens Segurados. 

18.4. A indenização relativa a qualquer Sinistro não poderá exceder, em hipótese alguma, o va-
lor do prejuízo vinculado à Cobertura considerada.

18.5. Na ocorrência de Sinistro contemplado por Coberturas concorrentes, ou seja, que garan-
tam os mesmos interesses contra os mesmos riscos em Apólices distintas, a distribuição de 
responsabilidade entre as Seguradoras envolvidas deverá obedecer às seguintes disposições: 

18.5.1. Será calculada a “indenização individual de cada Cobertura” como se o respectivo 
Contrato fosse o único vigente, considerando-se, quando for o caso, Franquias, participa-
ções obrigatórias do Segurado, limite máximo de indenização da Cobertura e Cláusulas de 
rateio;

18.5.2. Será calculada a “indenização individual ajustada” de cada Cobertura na forma abai-
xo indicada: 

a) Se, para uma determinada Apólice, for verificado que a soma das indenizações corres-
pondentes às diversas Coberturas abrangidas pelo Sinistro é maior que seu respectivo 
Limite Máximo de Garantia, a indenização individual de cada Cobertura será recalcula-
da, determinando-se, assim, a respectiva indenização individual ajustada. Para efeito 
desse recálculo, as indenizações individuais ajustadas relativas às Coberturas que não 
apresentem concorrência com outras Apólices serão as maiores possíveis, observados 
os respectivos prejuízos e limites máximos de indenização. O valor restante do Limite 
Máximo de Garantia da Apólice será distribuído entre as Coberturas concorrentes, ob-
servados os prejuízos e os limites máximos de indenização dessas Coberturas; e

b) Caso contrário, a “indenização individual ajustada” será a indenização individual, cal-
culada de acordo com o subitem 18.5.1..

18.5.3. Será definida a soma das indenizações individuais ajustadas das Coberturas con-
correntes de diferentes Apólices relativas aos prejuízos comuns, calculadas de acordo com 
o subitem 18.5.2.. 

18.5.4. Se a quantia a que se refere o subitem 18.5.3. for igual ou inferior ao prejuízo vin-
culado à Cobertura concorrente, cada Seguradora envolvida participará com a respectiva 
indenização individual ajustada, assumindo o Segurado a responsabilidade pela diferença, 
se houver.

 18.5.5. Se a quantia estabelecida no subitem 18.5.3. for maior que o prejuízo vinculado à 
Cobertura concorrente, cada Seguradora envolvida participará com um percentual do pre-
juízo correspondente à razão entre a respectiva indenização individual ajustada e a quantia 
estabelecida naquele item.

18.6. A sub-rogação relativa a salvados se dará na mesma proporção da cota de participação 
de cada Seguradora na indenização paga. 
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18.7. Salvo disposição em contrário, a Seguradora que tiver participado com a maior parte da 
indenização ficará encarregada de negociar os salvados e repassar a quota-parte relativa ao 
produto dessa negociação às demais participantes.

CLÁUSULA 19ª - PAGAMENTO DE PRÊMIOS
19.1. O prêmio devido pelo Segurado está indicado na Especificação da Apólice.

19.2. O pagamento do prêmio será efetuado com base em documento de cobrança emitido 
pela Seguradora diretamente ao Segurado, seu representante ou, ainda, por expressa solici-
tação de qualquer um destes, ao Corretor de Seguros, observada a antecedência mínima de 5 
(cinco) dias úteis em relação à data do respectivo vencimento.

19.2.1. O pagamento do prêmio será feito através da rede bancária.

19.2.2. Quando a data limite para pagamento do prêmio à vista ou de qualquer uma de suas 
parcelas houver sido programada para um dia em que não haja expediente bancário no local 
programado para o pagamento, este poderá ser feito no primeiro dia útil em que houver 
expediente bancário.

19.3. Nos seguros cujos prêmios estejam programados para serem pagos em parcela única, 
qualquer indenização decorrente da presente Apólice somente será devida depois que o paga-
mento do prêmio houver sido realizado pelo Segurado, o que deverá ser feito, no máximo, até a 
data limite prevista para este fim no documento de cobrança correspondente.

19.4. Os prêmios poderão ser fracionados em parcelas, em número inferior ao de meses de 
vigência da Apólice, não devendo a última parcela ter vencimento posterior ao término do se-
guro e sendo vedada a cobrança de qualquer valor adicional a título de custo administrativo de 
fracionamento.

19.5. Nos casos de prêmios fracionados, o Segurado poderá antecipar o pagamento de qual-
quer(quaisquer) parcela(s), com a consequente redução proporcional dos juros pactuados.

19.6. Decorridos os prazos para o pagamento do prêmio em parcela única ou da primeira par-
cela no caso de prêmios fracionados, sem que o(a) mesmo(a) tenha sido pago(a), encerra-se 
a cobertura de seguros e a Apólice será automaticamente e de pleno direito cancelada, inde-
pendentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, ou seja, sem a necessidade 
de comunicado adicional a respeito, conforme Lei n.º 15.040/2024.

19.6.1. Fica vedado o cancelamento da Apólice quando o prêmio houver sido pago à vista, 
mediante financiamento obtido junto a instituições financeiras, nos casos em que o Segu-
rado deixar de pagar o financiamento.

19.7. No caso da falta de pagamento de qualquer uma das parcelas subsequentes à primeira, 
será enviado ao Segurado, por qualquer meio idôneo que comprove o seu recebimento, um 
comunicado concedendo um prazo adicional de 15 (quinze) dias, contado do recebimento da 
notificação, para purgar a mora do seguro. O comunicado informará também de forma clara as 
consequências do não pagamento da parcela no novo prazo concedido na cobertura do segu-
ro, conforme disposições da presente cláusula.

19.7.1. Se o Segurado recusar o recebimento da notificação ou, por qualquer razão, não for 
encontrado no último endereço informado à Seguradora, o prazo terá início na data da frus-
tração da notificação.
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19.7.2. Na data do envio do comunicado referido no item 18.7., será calculada a vigência 
técnica da cobertura do seguro conforme a relação PRÊMIO PAGO X PRÊMIO TOTAL DO 
SEGURO, segundo a tabela de prazo curto a seguir:

RELAÇÃO % ENTRE A PARCELA DE 
PRÊMIO PAGA E TOTAL DA APÓLICE

FRAÇÃO A SER APLICADA SOBRE A 
VIGÊNCIA ORIGINAL

13 15/365 dias
20 30/365 dias
27 45/365 dias
30 60/365 dias
37 75/365 dias
40 90/365 dias
46 105/365 dias
50 120/365 dias
56 135/365 dias
60 150/365 dias
66 165/365 dias
70 180/365 dias
73 195/365 dias
75 210/365 dias
78 225/365 dias
80 240/365 dias
83 255/365 dias
85 270/365 dias
88 285/365 dias
90 300/365 dias
93 315/365 dias
95 330/365 dias
98 345/365 dias

100 365/365 dias

19.7.2.1. Para os percentuais não previstos na tabela acima, deverão ser aplicados os 
percentuais correspondentes ao prazo imediatamente superior.

19.7.3. A partir do cálculo efetuado conforme o item 19.7.2., poderá ocorrer qualquer uma 
das seguintes hipóteses 19.7.3.1. ou 19.7.3.2. a seguir, aplicando-se aquela que for mais 
favorável ao Segurado:

19.7.3.1. Caso, a partir do cálculo efetuado conforme o item 19.7.2., não haja cobertura 
técnica ou haja cobertura técnica de até 15 (quinze) dias a partir do recebimento do co-
municado pelo Segurado e a parcela de seguros não for quitada dentro do prazo de 15 
(quinze) dias concedido, a Seguradora suspenderá a cobertura por 30 (trinta) dias após 
este prazo e cancelará o Seguro em seguida, sem a necessidade de comunicado adicio-
nal a respeito, conforme disposto na Lei n.º 15.040/2024.
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19.7.3.1.1. A suspensão de cobertura referida no item 19.7.3.1. tem efeito retroativo 
a partir da data de vencimento original da parcela inadimplente. 

19.7.3.1.2. A Seguradora fica desobrigada de qualquer pagamento de indenização 
por sinistro ocorrido durante o período de suspensão e após o cancelamento por ina-
dimplência.

19.7.3.2. Caso, a partir do cálculo efetuado conforme o item 19.7.2., haja cobertura téc-
nica superior a 15 (quinze) dias a partir do recebimento do comunicado pelo Segurado 
e a parcela de seguros não for quitada dentro do prazo de 15 (quinze) dias concedido, a 
Seguradora, em benefício adicional ao Segurado frente à Lei n.º 15.040/2024, concederá 
o prazo de cobertura técnica calculado conforme item 19.7.2. Caso a inadimplência não 
seja regularizada dentro desse período, o seguro será cancelado, sem a necessidade de 
comunicado adicional a respeito.

19.7.3.2.1. A Seguradora fica desobrigada de qualquer pagamento de indenização 
por sinistro ocorrido após o fim da cobertura técnica calculada.

19.7.4. O Segurado poderá reativar a apólice pelo período inicialmente contratado, reto-
mando o pagamento do prêmio com multa mais juros de mora, dentro do prazo estabeleci-
do pela Seguradora nos itens 19.7.3.1. e 19.7.3.2. antes de possível suspensão ou cancela-
mento da cobertura.

19.8. Se o sinistro ocorrer dentro do prazo de pagamento do prêmio, sem que este tenha sido 
efetuado, o direito à indenização nos termos desta Apólice não ficará prejudicado. Quando 
o pagamento da indenização acarretar o cancelamento da Apólice, as parcelas vincendas do 
prêmio deverão ser deduzidas do valor da indenização, excluído o adicional de fracionamento.

CLÁUSULA 20ª - COMUNICAÇÃO E COMPROVAÇÃO DO SINISTRO - 
OBRIGAÇÕES DO SEGURADO/BENEFICIÁRIO
20.1. Ao tomar ciência do Sinistro ou da iminência de seu acontecimento, com o objetivo de 
evitar prejuízos à Seguradora, o Segurado ou Beneficiário se obriga a:

a) Avisar PRONTAMENTE a Seguradora, por qualquer meio idôneo, e seguir suas ins-
truções para a contenção ou o salvamento;

b)  Prestar todas as informações de que disponha sobre o Sinistro, suas causas e con-
sequências, sempre que questionado a respeito pela Seguradora; e

c) Tomar as providências necessárias e úteis para evitar ou minorar seus efeitos, ex-
ceto se colocarem em perigo interesses relevantes do Segurado, do Beneficiário ou de 
terceiros, ou se implicarem sacrifício acima do razoável. 

20.1.1. Se o Segurado não tiver notícias da embarcação segurada por um período igual ou 
superior a 05 (cinco) dias, obriga-se, igualmente, a comunicá-lo à Seguradora.

20.1.2. O Segurado obriga-se, ainda, a comunicar à Seguradora, à Capitania dos Portos e, 
se for o caso, às autoridades policiais, imediatamente, qualquer ocorrência que envolva:

I- Morte ou desaparecimento de pessoas;

II- Fato ou circunstância que possa ensejar a sua responsabilidade civil por perdas e da-
nos a Terceiros, caso contratada a Cobertura Adicional correspondente; 
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III- Incidente caracterizado como ou do qual se tenha a suspeita que possa caracterizar 
um naufrágio, incêndio ou explosão; e

IV- Roubo total da embarcação.

20.1.3. O Segurado obriga-se a agir, diligenciar e providenciar o que for necessário na de-
fesa, salvaguarda e recuperação da embarcação segurada ou de qualquer parte desta, bem 
como no sentido de prevenir prejuízos e minorar suas consequências. 

20.1.3.1. O Segurado deverá disponibilizar à Seguradora tudo o que for possível e auxiliá-
-la na obtenção de informações e provas, caso ela deseje dar início a procedimentos por 
sua própria conta e no seu próprio benefício, em nome do Segurado, para ressarcir-se 
de indenizações pagas ou garantir o seu recebimento futuro de terceiros em relação a 
qualquer objeto Segurado.

20.2. A Seguradora orienta que o Segurado ou Beneficiário utilizem exclusivamente os for-
mulários e/ou canais de atendimento disponibilizados pela seguradora para este fim,  que 
é uma forma idônea  de garantir a rastreabilidade do aviso de Sinistro e  que as informações, 
incluindo, mas não se limitando, ao local, data hora, descrição detalhada da ocorrência, os da-
nos sofridos,  o valor estimado dos prejuízos, a existência de outros Seguros que garantam os 
mesmos bens e/ou riscos e  qualquer  outro fato relacionado com este Seguro, bem como que 
os documentos solicitados pela  Seguradora,  sejam apresentados a ela  para  que  possa reali-
zar a regulação  e liquidação do Sinistro.   

20.3. O DESCUMPRIMENTO DOS DEVERES PREVISTOS NO SUBITEM 20.1. DESTA CLÁU-
SULA IMPLICA PARA O SEGURADO OU BENEFICIÁRIO EM PERDA DO DIREITO À INDENI-
ZAÇÃO, OBSERVANDO-SE AS GRADAÇÕES DE CULPA, O NEXO CAUSAL RELEVANTE E 
AS EXCEÇÕES LEGAIS, CONFORME DETALHADO NA CLÁUSULA 24ª - PERDA DE DIREI-
TOS DAS CONDIÇÕES GERAIS E NA LEI 15.040/2024. 

20.4. Nenhum ato do Segurado ou da Seguradora para recuperar, salvar ou preservar a em-
barcação segurada, ou parte desta, será considerado como renúncia ou aceitação de aban-
dono, e a concordância ou a participação da Seguradora nas medidas previstas neste subi-
tem 20.4. não implicará o prévio reconhecimento da existência de cobertura.

20.5. Documentos necessários para a Liquidação de Sinistros: Para fins deste Seguro, con-
sideram-se os documentos a seguir relacionados como básicos e indispensáveis à liquidação 
dos Sinistros, sendo facultado à Seguradora a solicitação de documentos complementares 
necessários ao esclarecimento de dúvidas fundamentadas e justificadas, bem como, aqueles 
diretamente relacionados com o processo de regulação:

20.5.1. Documentos básicos e essenciais:

20.5.1.1. Definições: consideram-se básicos e indispensáveis à regulação e liquidação 
de Sinistros todos os documentos relacionados a seguir, os quais deverão ser apresen-
tados integralmente pelo Segurado, Beneficiário ou seu representante legal no momen-
to da Comunicação do Sinistro, conforme o caso; 

20.5.1.2. Se o Segurado deixar de entregar qualquer um desses documentos, não se ini-
ciará o prazo legal para manifestação da Seguradora sobre a existência de Cobertura 
e para o pagamento da Indenização até que o Segurado entregue o último documento 
básico e essencial; e
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20.5.1.3. Relação De documentos básicos e essenciais:

I. Documentos básicos 

Tipo de Entidade Documentos de Cadastro do Segurado

Sociedades 
Anônimas, 
Condomínios e 
outras Entidades

Estatuto social vigente;

Última ata de eleição da Diretoria e do Conselho Administrativo; 

Cópia do cartão de CNPJ ou do Cadastro de empresa estrangeira/
BACEN (CADEMP) para empresas off-shore; 

Cópia da procuração vigente, se aplicável; 

Cópia do CPF e RG ou outro documento de identificação dos 
representantes;

Comprovante de endereço da empresa (emitido há menos de três 
meses); e

Número de telefone e endereço de e-mail válidos.

Sociedades 
Limitadas (LTDA)

Contrato social e última alteração;

Cópia do cartão de CNPJ ou CADEMP;

Cópia da procuração vigente, se aplicável; 

Cópia do CPF e RG ou outro documento de identificação dos 
representantes; comprovante de endereço da empresa (emitido há 
menos de três meses); e 

Número de telefone e endereço de e-mail válidos.

Pessoas Físicas

Cópia do CPF e RG ou outro documento de identificação; 

Comprovante de residência (emitido há menos de três meses); e 

Número de telefone e endereço de e-mail válidos.

II. Documentos específicos para cada tipo de Sinistro: 

Tipo de 
Sinistro

Documentos básicos específicos

Avaria Parcial

Aviso de Sinistro detalhado (circunstâncias, data, horário e local); 

Cópia do documento de registro da embarcação atualizado; 

Cópia do Termo de Responsabilidade; 

Cópia da Carteira de Habilitação da tripulação; 

Cópia do Bilhete de Seguro DPEM (se contratado); 

Cópia do Registro de Ocorrência e do Inquérito Administrativo da 
Capitania dos Portos; e 

Orçamentos dos reparos, com valores em moeda nacional e respectivos 
recibos de pagamento (mínimo dois).
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Roubo ou 
furto Total da 
Embarcação

Aviso de Sinistro detalhado (circunstâncias, data, horário e local); 

Originais do documento de registro da embarcação, Termo de 
Responsabilidade, Protocolo de Comunicação e Baixa junto à Capitania 
dos Portos; 

Cópia da Carteira de Habilitação da tripulação; 

Cópias autenticadas do RG e CPF do Segurado; 

Original do Bilhete de Seguro DPEM (se contratado); 

Original do Boletim de Ocorrência Policial; 

Cotação de três fornecedores para reposição da embarcação; e 

Recibo de Compra e Venda da embarcação preenchido a transferência 
para a Seguradora, com firma reconhecida.

Indenização 
Integral da 
Embarcação 
(exceto roubo 
ou furto total)

Aviso de Sinistro detalhado (circunstâncias, data, horário e local); 

Originais do documento de registro da embarcação, Termo de 
Responsabilidade, Protocolo de Comunicação e Baixa junto à Capitania 
dos Portos; 

Cópia da Carteira de Habilitação da tripulação; 

Original do Bilhete de Seguro DPEM (se contratado); 

Original do Registro de Ocorrência e do Inquérito Administrativo da 
Capitania dos Portos; 

Cotação de três fornecedores para reposição da embarcação; 

Manifestação do Segurado quanto ao interesse nos Salvados, se aplicável; 
e

Recibo de Compra e Venda da embarcação preenchido a transferência 
para a Seguradora, com firma reconhecida.

Indenização 
Integral para 
embarcações 
alienadas

Baixa do gravame, ônus ou penhoras sobre a embarcação; 

Nos casos de Sinistro com perda total e existência de ônus, a Indenização 
será paga ao credor da garantia, cabendo ao Segurado receber eventual 
saldo excedente, mediante autorização ou liberação do credor.

Embarcações 
novas (dentro 
do período de 
garantia)

Nota Fiscal de aquisição ou Prova de Propriedade conforme NORMAM-02/
DPC; 

Termo ou Certificado de Garantia do Fabricante; 

Manual do Proprietário, Catálogo/Manual ou Declaração do fabricante ou 
responsável técnico com as principais características da embarcação; e

Declaração de Construção, se construída pelo interessado.

Assistência e 
Salvamento

Esclarecimentos e originais dos comprovantes das despesas necessárias 
e inerentes às operações, em nome do Segurado; e no caso de despesas 
no exterior, reembolso condicionado à apresentação dos documentos e 
conversão em moeda nacional, Beneficiário domiciliado no Brasil.
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III Documentos Gerais: 

•	 Histórico de manutenção preventiva/corretiva (e respectivos comprovantes) de 
motores, máquinas e equipamentos da embarcação (últimos 12 meses);

•	 Relatórios de scanner de diagnóstico (motores, máquinas e equipamentos); 

•	 Histórico de falhas (eventualmente obtido via software próprio do fabricante);

•	 Relatório de sistemas de navegação (localização, data e hora), quando disponível;

•	 Contrato de vaga seca/molhada em Marina;

•	 Registros de saída/retorno da embarcação em Marina;

•	 Laudo/Parecer técnico de motores, máquinas e equipamentos da embarcação, com 
respectiva ART (para atestar nexo causal, quando aplicável);

•	 Laudo meteorológico (dia/período) com respectiva ART (para atestar nexo causal, 
quando aplicável);

•	 Recibo de Quitação assinado;

•	 Termo de Acordo assinado; 

•	 Inquérito Policial, se houver.

20.5.2. Se o valor dos prejuízos indenizáveis ao Segurado estiver abaixo da Franquia estipu-
lada na Apólice ou na hipótese de não haver Cobertura para o Sinistro, este será encerrado 
sem indenização e a Seguradora irá notificar formalmente tal posição ao Segurado através 
do seu Corretor de Seguros;

20.5.3. Em caso de dúvida suscitada pela Seguradora, poderão ser exigidos atestados ou 
certidões da Capitania dos Portos e/ou do Tribunal Marítimo e/ou outra autoridade com-
petente, bem como o resultado de inquéritos ou processos instaurados em virtude do fato 
que produziu o Sinistro, sem prejuízo do pagamento da indenização no prazo devido; 

20.5.4. Todas as despesas efetuadas com a comprovação do Sinistro e com os documentos 
de habilitação efetivamente necessários a essa comprovação ficam por conta do Segurado, 
salvo as diretamente realizadas pela Seguradora; e 

20.5.5. São indenizáveis os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de 
despesas efetuadas no exterior, até o Limite Máximo de Indenização e/ou de Garantia da 
Apólice, obedecidos os termos e condições da presente Apólice.

20.6. Ocorrendo com a embarcação objeto deste Seguro qualquer Sinistro, inclusive rou-
bo ou furto, que determine a indenização de perda total, e estando a embarcação agravada 
com qualquer ônus, fica pactuado que a respectiva indenização será paga pela Seguradora 
ao credor da garantia, competindo ao Segurado dele receber a parcela da indenização que 
exceda o valor do débito que apresentar para com aquele credor. Nesta hipótese, a Segura-
dora somente promoverá o pagamento da indenização diretamente ao Segurado caso este 
apresente competente autorização do credor da garantia nesse sentido ou comprove já ter 
obtido dele a liberação do ônus.

20.7. Quando houver, os salvados deverão ser entregues à Seguradora, livres e desimpedidos.
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20.8. Documentos complementares: A Seguradora ou o regulador de Sinistros poderão soli-
citar documentos complementares, nos termos da Cláusula 20ª – Regulação e Liquidação do 
Sinistro das Condições Gerais.

CLÁUSULA 21ª - REGULAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DO SINISTRO  
21.1. Reclamação de Sinistro: Quando o Segurado, Beneficiário ou Terceiro prejudicado apre-
sentar uma reclamação de Sinistro, a Seguradora analisará as causas e os efeitos do evento, 
bem como calculará os valores devidos. Caso haja acordo entre as partes, a Seguradora po-
derá optar pela substituição do bem ou serviço perdido ou danificado por outro igual ou equi-
valente, em vez do pagamento em dinheiro. A realização dos procedimentos de regulação e 
liquidação do sinistro não implica, por si só, reconhecimento de obrigação de pagamento 
pela Seguradora. 

21.1.1. A Seguradora poderá contratar Regulador e Liquidante de Sinistro para atuar em 
seu nome, permanecendo, contudo, responsável pela decisão final sobre a existência de 
Cobertura e o valor devido ao Segurado. 

21.2. Manifestação sobre a Existência de Cobertura: a Seguradora terá o prazo máximo de 30 
(trinta) dias, ou outro prazo que venha a ser fixado pela autoridade fiscalizadora, para manifes-
tar-se sobre a existência de Cobertura, contado a partir da entrega, pelo Segurado, Beneficiá-
rio ou terceiro prejudicado, de todos os documentos básicos e indispensáveis para a regulação 
do Sinistro, conforme listados no Contrato.

21.2.1. O prazo previsto no subitem 21.2. desta Cláusula ficará suspenso, por uma única 
vez, caso haja solicitação justificada e registrada de documentos complementares, voltan-
do a correr a partir do primeiro dia útil após a entrega dos documentos solicitados. Decorri-
do o prazo sem manifestação, a Seguradora não poderá mais recusar a Cobertura.

21.2.1.1.  Nos seguros em que a importância segurada supere 500 (quinhentas) vezes o 
salário-mínimo vigente, o prazo de 30 (trinta) dias previsto nesta cláusula poderá ser 
suspenso por até 2 (duas) vezes.

21.3.  A partir da entrega de todos os documentos necessários para a fase de Regulação do 
Sinistro, a Seguradora deverá se manifestar sobre a cobertura no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, ou em outro prazo que venha a ser fixado pela autoridade fiscalizadora. 

21.4. Liquidação do Sinistro:  Nesta fase de Liquidação do Sinistro, a Seguradora deverá, uma 
vez que tenha recebido todos os documentos necessários para o pagamento da Indenização, 
deverá efetuar o pagamento final da Indenização no prazo máximo de 30 (trinta) dias, ou em 
outro prazo que venha a ser fixado pela autoridade fiscalizadora.  

21.4.1.  Pagamento Parcial: Caso caiba pagamento parcial por conta de antecipação da In-
denização final, a Seguradora deverá efetuar o pagamento dentro do prazo previsto no su-
bitem 21.4. desta Cláusula. 

21.4.2. O prazo previsto no subitem 21.4. desta Cláusula ficará suspenso, por uma única 
vez, caso haja solicitação justificada e registrada de documentos complementares, voltan-
do a correr a partir do primeiro dia útil após a entrega dos documentos solicitados. Decorri-
do o prazo sem manifestação, a Seguradora não poderá mais recusar a Cobertura.
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21.4.2.1.  Nos seguros em que a importância segurada supere 500 (quinhentas) vezes o 
salário-mínimo vigente, o prazo previsto no subitem 21.4. desta Cláusula poderá ser 
suspenso por até 2 (duas) vezes.

21.5.  Recusa de Cobertura. Se a Cobertura for negada, total ou parcialmente, a Seguradora 
informará o motivo por escrito e entregará ao Segurado o relatório de regulação e os demais 
documentos que fundamentaram a decisão. Documentos confidenciais, protegidos por sigi-
lo legal ou que possam prejudicar terceiros não serão fornecidos, salvo por ordem judicial ou 
arbitral. 

21.5.1. Após a recusa, a Seguradora poderá alterar o seu fundamento caso descubra novos 
fatos que não conhecia antes.  

21.6. Despesas com a regulação e liquidação do Sinistro. Correm por conta da Seguradora 
todas as despesas com a regulação e a liquidação do Sinistro, salvo as realizadas para a apre-
sentação dos documentos predeterminados para comunicação da ocorrência e para prova da 
identificação e legitimidade do interessado, além de outros documentos ordinariamente em 
poder do interessado. 

21.7. Multa por Mora.  Se a Seguradora atrasar o pagamento, ficará obrigada a pagar uma mul-
ta de 2% (dois por cento) sobre o montante devido, corrigido pela variação do IPCA/IBGE, ou, 
caso este seja extinto, pelo INPC/IBGE, sem prejuízo dos juros legais de 1% (um por cento) ao 
mês, e da responsabilidade por perdas e danos desde a data em que a indenização ou o Capital 
Segurado deveriam ter sido pagos. 

21.8. Regras e critérios para apuração dos prejuízos e pagamento da indenização

21.8.1. A Seguradora poderá optar pela indenização em dinheiro ou reposição dos bens, 
neste caso substituindo a embarcação ou parte dela perdida ou danificada por outra equi-
valente, no estado em que se encontrava imediatamente antes do Sinistro; 

21.8.2. A Seguradora poderá decidir quanto ao local onde a embarcação deva ser docada 
para fins de execução dos serviços de reparo, respeitados o Âmbito Geográfico, demais li-
mites territoriais e o Limite Máximo de Indenização indicados na Especificação da Apólice, e 
terá direito de veto quanto ao local do reparo porventura eleito pelo Segurado;

21.8.3. A Seguradora poderá exigir que o Segurado forneça Propostas de orçamentos para 
execução dos reparos; e o Segurado não poderá dar início aos reparos na embarcação sem 
que antes a Seguradora tenha emitido sua aprovação; 

21.8.4. Nos casos de Avarias Parciais que afetem o motor (inclusive, mas não se limitan-
do, a rabeta, reversor e suas partes), estas não deverão ser desmontadas enquanto não 
forem efetuadas as devidas vistorias, e somente com a expressa autorização desta Se-
guradora, sob pena de perda do direito à indenização; 

21.8.5. Caso o Segurado opte por não reparar uma Avaria Parcial que não afete as condições 
de navegabilidade da embarcação segurada, a Seguradora pagará a indenização correspon-
dente à depreciação razoável do seu valor de mercado quando do término do período de 
vigência desta Apólice, mas, observada a Franquia, em nenhuma hipótese a Seguradora in-
denizará qualquer valor em excesso ao (i) custo razoável de execução dos serviços de repa-
ros, caso houvessem sido feitos, ou (ii) ao Limite Máximo de Garantia e/ou de Indenização;
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21.8.6. A Seguradora não indenizará danos que o Segurado tenha optado por não reparar 
caso, subsequentemente a uma Avaria Parcial, mas dentro do período de vigência desta 
Apólice, ocorra a Indenização Integral real ou construtiva, ainda que não coberta pela Se-
guradora;

21.8.7. Os reparos e/ou substituições devem ser definitivos, só se admitindo os de caráter 
provisório em Avarias Parciais quando: 

•	 Expressamente recomendados pelo Regulador nomeado pela Seguradora; ou 

•	 Indispensáveis à boa execução posterior dos reparos definitivos; ou 

•	 Proporcionarem uma redução compensadora nos custos e despesas com os reparos 
definitivos. 

21.8.8. Quando os reparos e/ou substituições que puderem ser adequadamente executa-
dos, sem demora, e com as necessárias cautelas em relação à embarcação segurada forem 
adiados ou transferidos, no todo ou em parte, no exclusivo interesse do Segurado, a Segu-
radora não responderá pela eventual elevação do custo desses reparos que comprovada-
mente resultar desse adiamento ou transferência, bem como em cobrança de estadias em 
qualquer local de guarda que a embarcação segurada permanecer neste período; e

21.8.9.  Em caso de dúvida sobre os critérios para calcular o valor devido, serão adotados 
aqueles mais favoráveis ao Segurado ou Beneficiário, porém, evitando enriquecimento sem 
causa.

CLÁUSULA 22ª - TRANSFERÊNCIA DE INTERESSE GARANTIDO E CESSÃO 
DE DIREITOS
22.1. Não será eficaz a cessão do Seguro e razão da transferência do interesse garantido se 
não for comunicada previamente à Seguradora, dentro de 30 (trinta) dias posteriores à trans-
ferência do interesse Segurado. 

22.2. As bonificações, taxações e especiais e outras vantagens personalíssimas do Cedente 
não são transferíveis ao novo titular do interesse Segurado. 

22.3. Caso o Segurado tenha atendido às disposições do subitem 22.1. desta Cláusula, a Segu-
radora terá 15 (quinze) dias, contado da comunicação do Segurado, para:

a) Resolver o Contrato, sendo que nesta hipótese o Segurado terá direito à devolução 
ao Segurado do Prêmio proporcional ao período de vigência a decorrer, enquanto a Se-
guradora terá direito de cobrar do Segurado as despesas que teve em razão da cessão do 
Contrato pelo Segurado. A recusa será comunicada ao cedente e ao cessionário e pro-
duzirá efeitos 15 (quinze) dias após o recebimento da notificação, após o que deixará 
de vigorar entre a Seguradora e em relação ao cessionário. O Segurado é obrigado a 
informar à Seguradora o endereço idôneo do cessionário, para que possa ser notifi-
cado, sob pena de, não o fazendo, ficar responsável por notificar o cessionário que o 
Contrato de Seguro não está mais em vigor; 

a.1) Se, no entanto, a embarcação houver deixado o porto ou ancoradouro e estiver 
ao mar no momento da venda, transferência ou alteração de controle, tal cancela-
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mento ficará suspenso até a chegada ao porto ou local de destino, se solicitado pelo 
Segurado; 

b) Caso a cessão do Seguro implique alteração da taxa de Prêmio, realizar o reajuste e 
cobrar do cessionário a diferença de Prêmio.  

22.3.1. O prazo de 15 (quinze) dias mencionado no subitem 22.3. desta Cláusula  poderá 
ser ampliado mediante acordo expresso e por escrito entre o Segurado, Seguradora e 
cessionário, caso seja necessária a realização de vistoria ou de outra medida de caráter téc-
nica para avaliação de riscos.

22.4. Cessão do Direito à Indenização: Nesta hipótese, o Segurado é obrigado a comunicar 
à Seguradora a transferência do direito à indenização, bem como os dados completos e en-
dereço idôneo do cessionário, para que a Seguradora efetue o pagamento da indenização ao 
cessionário. 

22.4.1. Caso a Seguradora, não informada sobre a cessão do direito à indenização, efetu-
ar o seu pagamento ao Segurado, ficará o Segurado responsável exclusivo por transferir 
os valores ao cessionário. 

CLÁUSULA 23ª - ATUALIZAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DA 
APÓLICE
23.1. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros moratórios far-se-á 
independentemente de notificação ou interpelação judicial, de uma só vez, juntamente com 
os demais valores da Apólice de Seguro.

23.2. O índice pactuado para atualização de valores será o IPCA/IBGE apurado entre o último 
índice publicado antes da data de exigibilidade da obrigação pecuniária e aquele imediatamen-
te anterior à data de sua efetiva liquidação. Na hipótese de extinção do índice pactuado, o índi-
ce utilizado será o INPC/IBGE. 

23.3. Os valores devidos a título de devolução de Prêmios sujeitam-se à atualização monetária 
pela variação do índice estabelecido no plano, a partir da data em que se tornarem exigíveis.

23.3.1. No caso de cancelamento do Contrato ou Endosso que gere restituição: a partir da 
data de recebimento da solicitação do cancelamento/Endosso ou a data do efetivo cance-
lamento/Endosso, se o mesmo ocorrer por iniciativa da sociedade Seguradora;

23.3.2. No caso de recebimento indevido de Prêmio: a partir da data de recebimento do Prê-
mio;

23.3.3.  No caso de recusa da Proposta: a partir da data de recebimento do adiantamento 
de Prêmio, se houver.

23.4. Os demais valores (incluindo a indenização) das obrigações pecuniárias das Seguradoras 
sujeitam-se à atualização monetária pela variação positiva do índice estabelecido no plano, na 
hipótese de não cumprimento do prazo para o pagamento da respectiva obrigação pecuniária, 
a partir da data de exigibilidade.

23.4.1. Para efeito do aqui disposto, considera-se como data de exigibilidade a data de 
ocorrência do evento (sendo o evento, nos casos de reembolso de despesas, a data do seu 
dispêndio efetivo).



47

S
E

G
U

R
O

 N
Á

U
T

IC
O

 D
E

 E
M

B
A

R
C

A
Ç

Õ
E

S
 D

E
 R

E
C

R
E

IO
 –

 C
O

N
D

IÇ
Õ

E
S

 C
O

N
T

R
A

T
U

A
IS

23.5. Os valores relativos às obrigações pecuniárias serão acrescidos de multa, quando pre-
vista, e de juros monetários, quando o prazo de sua liquidação superar o prazo fixado na Apó-
lice para esse fim, respeitada a regulamentação específica, particularmente, no que se refere 
ao limite temporal para liquidação e a faculdade de suspensão da respectiva contagem. Os 
juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado na 
Apólice, incidirão à razão de 1% (um por cento) ao mês. 

CLÁUSULA 24ª - PERDA DE DIREITOS
24.1. O descumprimento das obrigações contratuais, inclusive as previstas na Cláusula 20ª, 
e demais disposições deste Contrato, implicará a perda total ou parcial do direito à indeniza-
ção, sem prejuízo da dívida de prêmio e da obrigação de ressarcir despesas efetuadas pela 
Seguradora, observada a gradação conforme o grau de culpa e ressalvadas as exceções legais 
e contratuais previstas nesta Cláusula. A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula 
observará sempre o grau de culpa do segurado, a existência de nexo causal relevante entre 
o descumprimento e o sinistro, bem como as exceções legais e contratuais expressamente 
previstas, nos termos da Lei 15.040/2024.

24.1.1. O Segurado ou Beneficiário PERDERÁ TOTALMENTE O DIREITO À INDENIZAÇÃO, 
SEM PREJUÍZO DA DÍVIDA DE PRÊMIO E DA OBRIGAÇÃO DE RESSARCIR DESPESAS DA 
SEGURADORA, NAS SEGUINTES HIPÓTESES:

a) SE CAUSAR O SINISTRO DE FORMA DOLOSA OU COM CULPA EQUIPARÁVEL AO 
DOLO, NOS TERMOS DO ART. 10, I, DA LEI 15.040/2024;

b) SE DESCUMPRIR OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS COM CULPA GRAVE EQUIPARADA 
AO DOLO, CONFORME PREVISTO NA LEGISLAÇÃO VIGENTE;

c) SE COMETER ATO ILEGAL RELACIONADO AO CONTRATO DE SEGURO OU AO 
OBJETO SEGURADO, DESDE QUE O ATO ILEGAL SEJA RELEVANTE E HAJA NEXO 
CAUSAL ENTRE O ATO E O SINISTRO, NOS TERMOS DO ART. 16 DA LEI 15.040/2024;

d)  SE O SEGURADO AGRAVAR INTENCIONALMENTE E DE FORMA RELEVANTE O 
RISCO COBERTO PELO SEGURO, OU DEIXAR DE COMUNICAR DOLOSAMENTE À 
SEGURADORA O RELEVANTE AGRAVAMENTO DO RISCO TÃO LOGO DELE TOME 
CONHECIMENTO, NOS TERMOS DO ART. 13 DA LEI 15.040/2024, HIPÓTESE EM 
QUE PERDERÁ A GARANTIA E O DIREITO À INDENIZAÇÃO, DESDE QUE HAJA NEXO 
CAUSAL ENTRE O AGRAVAMENTO RELEVANTE E O SINISTRO.

PARA OS FINS DESTE CONTRATO, CONSIDERA-SE AGRAVAMENTO RELEVANTE 
DO RISCO AQUELE QUE CONDUZ AO AUMENTO SIGNIFICATIVO E CONTINUADO 
DA PROBABILIDADE DE REALIZAÇÃO DO RISCO DESCRITO NO QUESTIONÁRIO 
DE AVALIAÇÃO DE RISCO OU DA SEVERIDADE DOS EFEITOS DE TAL REALIZAÇÃO, 
NOS TERMOS DO ART. 13, §1º DA LEI 15.040/2024.

d.1) O DESCUMPRIMENTO CULPOSO DO DEVER DE COMUNICAR O AGRAVA-
MENTO RELEVANTE DO RISCO OBRIGA O SEGURADO A PAGAR A DIFERENÇA DE 
PRÊMIO CORRESPONDENTE AO NOVO RISCO OU, SE A GARANTIA FOR TECNI-
CAMENTE IMPOSSÍVEL, NÃO FARÁ JUS À GARANTIA, NOS TERMOS DO ART. 13, 
§4º DA LEI 15.040/2024; E
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d.2) SE O SEGURADO COMUNICAR O AGRAVAMENTO RELEVANTE DO RISCO, A 
SEGURADORA PODERÁ, NOS TERMOS DO ART. 14 DA LEI 15.040/2024, COBRAR 
A DIFERENÇA DE PRÊMIO CORRESPONDENTE AO NOVO RISCO OU, SE NÃO FOR 
TECNICAMENTE POSSÍVEL GARANTIR O NOVO RISCO, RESOLVER O CONTRA-
TO, RESTITUINDO AO SEGURADO A DIFERENÇA DE PRÊMIO PROPORCIONAL AO 
PERÍODO NÃO DECORRIDO, DESCONTADAS AS DESPESAS INCORRIDAS.

e) SE MODIFICAR INTENCIONALMENTE O LOCAL DO SINISTRO OU DESTRUIR/AL-
TERAR ELEMENTOS RELACIONADOS AO SINISTRO, PREJUDICANDO A APURAÇÃO 
DOS FATOS, DESDE QUE TAL CONDUTA SEJA RELEVANTE E HAJA NEXO CAUSAL 
ENTRE A MODIFICAÇÃO/ALTERAÇÃO E O SINISTRO, NOS TERMOS DO ART. 16 DA 
LEI 15.040/2024;

f) SE HOUVER INADIMPLÊNCIA NO PAGAMENTO DO PRÊMIO, NOS TERMOS DAS 
CLÁUSULAS ESPECÍFICAS DESTE CONTRATO, DESDE QUE O SINISTRO OCORRA 
DURANTE O PERÍODO DE SUSPENSÃO DA GARANTIA OU APÓS A RESOLUÇÃO DO 
CONTRATO, CONFORME ARTIGOS 20 E 21 DA LEI 15.040/2024;

g) SE AGIR DE MÁ-FÉ EM QUALQUER ETAPA DO CONTRATO OU DO PROCESSO DE 
REGULAÇÃO DO SINISTRO;

h) SE DEIXAR DE CUMPRIR OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS ESSENCIAIS, QUANDO 
TAL DESCUMPRIMENTO FOR RELEVANTE PARA A APURAÇÃO OU LIQUIDAÇÃO DO 
SINISTRO, DESDE QUE HAJA NEXO CAUSAL RELEVANTE ENTRE O DESCUMPRI-
MENTO E O SINISTRO, NOS TERMOS DO ART. 16 DA LEI 15.040/2024. 

24.1.2. Além das hipóteses acima, constituem obrigações essenciais do Segurado, especí-
ficas para o seguro náutico, cujo descumprimento poderá ensejar a perda total ou parcial do 
direito à indenização, conforme o grau de culpa e o nexo causal entre o descumprimento e o 
sinistro, nos termos do art. 16 da Lei 15.040/2024: 

a) NAVEGAR OU PERMITIR NAVEGAÇÃO SEM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DA CAPITA-
NIA DOS PORTOS;

b) UTILIZAR E/OU PERMITIR A UTILIZAÇÃO DA EMBARCAÇÃO SEGURADA PARA 
FINS DIVERSOS NÃO ESPECIFICADOS NA APÓLICE;

c) ARRENDAR, ALUGAR OU AFRETAR A EMBARCAÇÃO SEGURADA PARA TERCEI-
ROS SEM O PRÉVIO CONSENTIMENTO DA SEGURADORA;

d) MANTER-SE EM SITUAÇÃO INSOLVENTE OU IRREGULAR, POR NO MÍNIMO 6 
(SEIS) MESES, PERANTE A MARINA OU LOCAL DE GUARDA INDICADO NA PROPOS-
TA DE SEGURO;

e) NÃO MANTER TRIPULAÇÃO HABILITADA DE ACORDO COM A LEI E EXIGÊNCIAS 
DAS AUTORIDADES PORTUÁRIAS;

f) DEIXAR DE COMUNICAR À SEGURADORA, CAPITANIA DOS PORTOS OU AUTORI-
DADES POLICIAIS, QUANDO APLICÁVEL, A OCORRÊNCIA DE MORTE, DESAPARE-
CIMENTO DE PESSOAS, FATOS QUE POSSAM ENSEJAR RESPONSABILIDADE CIVIL, 
NAUFRÁGIO, INCÊNDIO, EXPLOSÃO OU ROUBO TOTAL DA EMBARCAÇÃO;
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g) DEIXAR DE ENCAMINHAR À SEGURADORA, EM CASO DE TROCA DE MOTOR(ES), 
AS CÓPIAS DAS NOTAS FISCAIS E DO PROTOCOLO JUNTO À CAPITANIA DOS POR-
TOS, BEM COMO NÃO SOLICITAR NOVA VISTORIA PRÉVIA, QUANDO EXIGIDO PARA 
EMBARCAÇÕES;

h) NÃO MANTER A EMBARCAÇÃO EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SEGURAN-
ÇA E FUNCIONAMENTO, OU NÃO A SUBMETER ÀS VISTORIAS EXIGIDAS POR LEI, 
AUTORIDADES COMPETENTES, EMPRESAS CLASSIFICADORAS OU PELA SEGURA-
DORA.

24.2. EXCEÇÃO – ATO PRATICADO EXCLUSIVAMENTE PELO REPRESENTANTE: EXCETU-
A-SE DESSA PENALIDADE O CASO EM QUE O SINISTRO TENHA SIDO CAUSADO EXCLU-
SIVAMENTE PELO REPRESENTANTE, EM PREJUÍZO DO SEGURADO, NOS TERMOS DO 
ART. 10, § ÚNICO, II, DA LEI Nº 15.040/2024 (VIDE CLÁUSULA 20.3, PARÁGRAFO ÚNICO).  
PARA CONTRATOS CELEBRADOS POR PESSOAS JURÍDICAS, ESSA EXCEÇÃO SE APLICA 
QUANDO O ATO DOLOSO OU A CULPA GRAVE EQUIPARADA AO DOLO FOR PRATICADO 
EXCLUSIVAMENTE PELO REPRESENTANTE, EM PREJUÍZO DO SEGURADO OU BENEFICI-
ÁRIO, NÃO SENDO EXTENSÍVEL AOS SÓCIOS CONTROLADORES, DIRIGENTES, ADMI-
NISTRADORES LEGAIS, BENEFICIÁRIOS E SEUS RESPECTIVOS REPRESENTANTES, SAL-
VO NA HIPÓTESE ACIMA.

24.3. EXCEÇÕES À PERDA DE DIREITO:  O SEGURADO NÃO PERDERÁ O DIREITO À INDE-
NIZAÇÃO NAS SEGUINTES SITUAÇÕES:

24.3.1. SE CONSEGUIR PROVAR QUE A SEGURADORA TOMOU CIÊNCIA DO SINISTRO 
E DAS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS POR OUTROS MEIOS, MESMO QUE NÃO TENHA 
SEGUIDO AS INSTRUÇÕES DE AVISO E FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES;

24.3.2. SE DEIXAR DE TOMAR MEDIDAS NECESSÁRIAS PARA EVITAR OU REDUZIR OS 
DANOS EM RAZÃO DE COLOCAREM EM RISCO INTERESSES RELEVANTES DO SEGU-
RADO, BENEFICIÁRIO OU TERCEIROS, OU SE FOREM EXCESSIVAMENTE ONEROSAS; E

24.3.3. SE O DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES NÃO TIVER NEXO CAUSAL RELE-
VANTE COM O SINISTRO OCORRIDO.

24.4. PERDA PARCIAL DO DIREITO À INDENIZAÇÃO: SE O DESCUMPRIMENTO DAS OBRI-
GAÇÕES CONTRATUAIS OCORRER POR NEGLIGÊNCIA (CULPA LEVE), O SEGURADO 
PERDERÁ O DIREITO À INDENIZAÇÃO APENAS NO VALOR DOS DANOS CAUSADOS PELA 
SUA OMISSÃO, NOS TERMOS DO ART. 16 DA LEI 15.040/2024.

24.5. REMISSÃO E HARMONIZAÇÃO: O DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CON-
TRATUAIS IMPLICARÁ NA PERDA DO DIREITO À INDENIZAÇÃO, OBSERVADAS AS GRA-
DAÇÕES DE CULPA E EXCEÇÕES PREVISTAS NESTA CLÁUSULA E NA CLÁUSULA 20.3. – 
OBRIGAÇÕES DO SEGURADO/BENEFICIÁRIO.

CLÁUSULA 25ª - SALVADOS
25.1. Ocorrido o Sinistro que atinja os bens descritos nesta Apólice, o Segurado ou Benefici-
ário não poderá fazer o abandono dos salvados e deverão tomar, desde logo, todas as provi-
dências cabíveis no sentido de protegê-los e de minorar os prejuízos conforme estabelecido 
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na Cláusula 20ª – Comunicação e Comprovação do Sinistro – Obrigações do Segurado/ Be-
neficiário das Condições Gerais.

25.2. A Seguradora poderá providenciar o melhor aproveitamento dos salvados, ficando, no 
entanto, entendido e acordado que quaisquer medidas tomadas por ela não implicarão no re-
conhecimento de obrigação de indenização, assim como não autoriza o abandono deles por 
parte do Segurado.

25.3. Rateio de Bens Atingidos pelo Sinistro.  Se ocorrer um Sinistro, e desde que a Segu-
radora reconheça a Cobertura de forma expressa e por escrito, a Seguradora e o Segurado 
dividirão os bens afetados pelo Sinistro proporcionalmente ao prejuízo que cada um sofreu. 

25.3.1.  A divisão será feita com base no valor dos bens atingidos e na quantia que a Se-
guradora pagou como indenização, garantindo que cada parte suporte uma parte justa do 
prejuízo; e

25.3.2. Avaliação do Valor Comercial do Salvado, venda e repasse do valor.   A avaliação do 
valor comercial do salvado, sua venda através de leilão e a forma de repasse da cota parte do 
Segurado ou Beneficiário sobre o valor da venda serão realizados nos termos de um acor-
do celebrado entre a   Seguradora e o Segurado ou Beneficiário.   Da cota parte do valor da 
venda que couber ao Segurado ou Beneficiário serão deduzidos os custos administrativos e 
operacionais suportados pela Seguradora com a avaliação e venda do salvado.

25.4. Se houver Seguro cumulativo ou concorrência de Apólices, nos termos da Cláusula 18ª 
– Seguro Cumulativo (Concorrência de Apólices), a negociação dos salvados e o repasse da 
quota-parte relativa às demais Seguradoras participantes, e eventualmente ao Segurado ou 
Beneficiário, caberá à Seguradora que tiver participado com a maior parte da indenização, con-
forme subitem 18.8. da Cláusula 18ª- Seguro Cumulativo (Concorrência de Apólices), salvo 
disposição contratual em contrário. A Seguradora responsável pela gestão dos salvados de-
verá prestar contas formais às demais participantes, assegurando a divisão proporcional dos 
valores obtidos, nos termos da legislação aplicável.

CLÁUSULA 26ª - SUB-ROGAÇÃO DE DIREITOS
26.1.  Paga a indenização, a Seguradora sub-roga-se nos direitos e ações que competirem ao 
Segurado ou Beneficiário contra o autor do dano pelas indenizações pagas, exceto em relação 
ao Seguro de pessoas. 

26.2. Quando o Segurado for pessoa física, a Seguradora não terá ação própria ou derivada de 
sub-rogação quando o Sinistro decorrer de culpa não grave de:

I - Cônjuge ou parentes até o segundo grau, consanguíneos ou por afinidade, do Segurado 
ou do Beneficiário; e

II - Empregados ou pessoas físicas, sob a responsabilidade do Segurado.

26.3. Quando o culpado pelo Sinistro for garantido por Seguro de responsabilidade civil, é ad-
mitido o exercício de ação própria ou derivada de sub-rogação contra a Segurador que o ga-
rantir. 

26.4. Sob pena de responder pelos prejuízos que causar à Seguradora, o Segurado ou Bene-
ficiário estão: 
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a) Obrigados legalmente a colaborar com a Seguradora no exercício dos direitos deriva-
dos da sub-rogação.  Por exemplo, poderão fornecer informações, inclusive sobre teste-
munhas, documentos, fotos, gravações, dentre outros elementos que possuir; e 

b) Proibidos de praticar qualquer ato que diminua ou extinga a sub-rogação da Segura-
dora, os quais serão considerados ineficazes. 

26.5.  A sub-rogação da Seguradora não poderá implicar prejuízo ao direito remanescente do 
Segurado ou do Beneficiário contra terceiros.

26.6. Se houver Seguro cumulativo, nos termos da Cláusula 18ª- Seguro Cumulativo (Con-
corrência de Apólices), a sub-rogação relativa a salvados operar-se-á na mesma proporção 
da cota de participação de cada Seguradora, conforme itens 18.7. e 18.8., salvo disposição em 
contrário.  

CLÁUSULA 27ª - CANCELAMENTO OU RESCISÃO DO SEGURO
27.1. Este Contrato não poderá ser cancelado unilateralmente pela Seguradora de forma 
desmotivada, nem de modo que subtraia sua eficácia fora das hipóteses previstas em lei.

27.1.1. O Segurado, o Estipulante e a Seguradora poderão estabelecer, por mútuo acor-
do, hipóteses de encerramento do Contrato, desde que observados os requisitos do  
art. 421-A do Código Civil Brasileiro.

27.2. É vedado o cancelamento da Apólice quando o Prêmio tiver sido pago à vista por meio 
de financiamento obtido junto a instituições financeiras, ainda que o Segurado deixe de pagar 
o financiamento.

27.3. O CONTRATO PODERÁ SER ENCERRADO NAS SEGUINTES HIPÓTESES:

I. POR CAUSAS LEGAIS RELACIONADAS AO INTERESSE LEGÍTIMO:

a) INEXISTÊNCIA OU IMPOSSIBILIDADE DE INTERESSE LEGÍTIMO NO MOMENTO 
DA CONTRATAÇÃO (CLÁUSULA 3.2.1., ALÍNEA “A” DAS CONDIÇÕES GERAIS); E

b) EXTINÇÃO DO INTERESSE LEGÍTIMO DURANTE A VIGÊNCIA DO CONTRATO 
(CLÁUSULA 3.2.1., ALÍNEA “E”).

II. POR INADIMPLEMENTO: 

a) INADIMPLEMENTO DO SEGURADO, NOS TERMOS DA CLÁUSULA  19ª  - PAGA-
MENTO DE PRÊMIOS) E DA CLÁUSULA 24ª - PERDA DE DIREITOS DAS CONDIÇÕES 
GERAIS, O INADIMPLEMENTO DO SEGURADO ENSEJA O CANCELAMENTO DA 
APÓLICE E/OU A PERDA DO DIREITO À INDENIZAÇÃO, CONFORME OS PROCEDI-
MENTOS E PRAZOS ALI ESTABELECIDOS.

III. POR AGRAVAMENTO RELEVANTE DO RISCO:

a) QUANDO O AGRAVAMENTO IMPLICAR AUMENTO DO PRÊMIO SUPERIOR A 10% 
(DEZ POR CENTO) E O SEGURADO RECUSAR A ALTERAÇÃO CONTRATUAL; E

B) QUANDO NÃO FOR TECNICAMENTE POSSÍVEL GARANTIR O NOVO RISCO, HI-
PÓTESE EM QUE O CONTRATO SERÁ RESOLVIDO COM 30 (TRINTA) DIAS DE ANTE-
CEDÊNCIA, MEDIANTE NOTIFICAÇÃO.
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IV. POR ESGOTAMENTO DE GARANTIAS:

a) ESGOTAMENTO DO LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO (CLÁUSULA 13.2. DAS 
CONDIÇÕES GERAIS); E

b) ESGOTAMENTO DO LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA (CLÁUSULA 12.2. DAS CON-
DIÇÕES GERAIS).

V. POR PERDA DE DIREITOS: PERDA DE DIREITO DO SEGURADO, CONFORME PREVIS-
TO NA CLÁUSULA 24ª - PERDA DE DIREITOS DAS CONDIÇÕES GERAIS.

	
CLÁUSULA 28ª - MOEDA
28.1. Salvo convenção em contrário, todos os Prêmios, Limites, Franquias e outras quantias 
estão expressos na especificação da Apólice em moeda corrente do Brasil.

CLÁUSULA 29ª - PRAZOS DE PRESCRIÇÃO
29.1. Os prazos prescricionais e suas interrupções são aqueles determinados em lei.

CLÁUSULA 30ª - VEDAÇÃO À CESSÃO
30.1. É vedado ao Segurado ceder quaisquer direitos sob a Apólice sem a anuência prévia e 
expressa da Seguradora.

CLÁUSULA 31ª - EMBARGOS E SANÇÕES
31.1. Fica entendido e acordado que, respeitado todo o conteúdo das Condições Gerais, Co-
berturas de Seguro, Cláusulas Específicas e Cláusulas Particulares do presente Contrato de 
Seguro, a Seguradora suspenderá o pagamento de indenizações devidas nos casos em que 
o Segurado ou seu(s) Beneficiário(s) ou país (es), estiver(em) inserido(s) em listas de embar-
gos ou sanções expedidas por órgãos nacionais ou internacionais de combate à lavagem de 
dinheiro e financiamento ao terrorismo ou esteja(m) sujeito(s) às sanções previstas na legis-
lação Brasileira ou Internacional, conforme descrito nas listas de embargos e sanções, não se 
limitando a estas:

a) Organização das Nações Unidas - ONU: https://nacoesunidas.org/conheca/

b) Reino Unido e União Europeia: https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/sanctions/

c) Office of Foreign Assets Control – OFAC (Agência de Controle de Ativos Estrangei-
ros dos EUA): https://sanctionssearch.ofac.treas.gov/

d) Gafi – Grupo de Ação Financeira contra Lavagem de Dinheiro e financiamento de Ter-
rorismo: http://www.fazenda.gov.br/assuntos/prevencao-lavagem-dinheiro/alertas-pld-ft

31.1.1. As listas referidas nas alíneas de “a)”  a “d)”  poderão sofrer atualizações de acordo 
com seus órgãos reguladores. Havendo, em meio a vigência da Apólice, a inclusão do Se-
gurado, de seus Beneficiários ou país(es) nas listas de embargos e Sanções, as indenizações 
atreladas a este Seguro estarão suspensas, pelo período em que o Segurado, seus Benefi-
ciários ou país(es) estiverem incluídos em Listas de Sanções e Embargos, desde às 24 (vin-
te e quatro) horas do dia da inclusão até às 24 (vinte e quatro) horas do dia da exclusão ou 
eventual solução judicial.

https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/sanctions/  
https://sanctionssearch.ofac.treas.gov/ 
http://www.fazenda.gov.br/assuntos/prevencao-lavagem-dinheiro/alertas-pld-ft  
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31.1.2. Ratificam-se os demais Termos, Cláusulas e Condições não modificados por esta 
Cláusula. 

CLÁUSULA 32ª - COSSEGURO
32.1. O Cosseguro ocorre quando duas ou mais Seguradoras, juntamente com o Segurado, 
garantem o mesmo interesse contra o mesmo risco, cada uma assumindo uma parte da res-
ponsabilidade, conforme percentual definido na Apólice. Salvo disposição contratual em con-
trário, não há solidariedade entre as Seguradoras participantes do Cosseguro, sendo cada 
uma responsável apenas pela sua respectiva cota de garantia.

32.2. O descumprimento de obrigações entre as Seguradoras não prejudicará o Segurado, 
Beneficiário ou terceiro, que poderá exigir da Seguradora líder, ou de qualquer das Cossegura-
doras, o pagamento integral da indenização devida, observados os limites contratuais. Após o 
pagamento, caberá às Seguradoras a apuração e o ressarcimento interno das quotas respec-
tivas, conforme os percentuais estabelecidos na Apólice.

32.3. A Seguradora líder será responsável pela emissão do Contrato de Seguro, devendo indi-
car claramente a existência do Cosseguro, as Seguradoras envolvidas e a parte da garantia de 
cada uma. Caberá à líder administrar o Cosseguro, representando as demais Seguradoras na 
formação e execução do Contrato, inclusive em arbitragens e processos judiciais.

32.4. Caso uma ação seja movida contra a Seguradora líder, esta deverá comunicar a existên-
cia do Cosseguro e notificar as demais Seguradoras participantes. A sentença proferida con-
tra a líder será válida para todas as Seguradoras envolvidas.

32.5. Se não houver uma Seguradora líder claramente identificada, o Segurado, Beneficiário 
ou terceiro poderá acionar qualquer das Seguradoras participantes, sendo garantido o direito 
ao recebimento integral da indenização, observados os limites contratuais, ficando o ressarci-
mento interno a cargo das Seguradoras. 

32.6. O Segurado, Beneficiário ou terceiro não poderá ser prejudicado por questões relativas 
à divisão interna de responsabilidades entre as Seguradoras, sendo-lhe assegurado o recebi-
mento integral da indenização devida, nos termos desta Apólice e da legislação vigente.

CLÁUSULA 33ª - TRANSFERÊNCIA DE CARTEIRA E RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA
33.1. Em caso de Transferência de Carteira total ou parcial da carteira de Seguros, a Segura-
dora cedente permanecerá responsável solidariamente pela execução dos Contratos de Se-
guro transferidos, inclusive em caso de insolvência da cessionária, pelo prazo de até 24 (vinte 
e quatro) meses contados da data da efetiva transferência, nos termos do artigo 3º da Lei 
15.040/2024.

33.2. A Transferência de Carteira somente será efetivada mediante comunicação prévia, clara 
e expressa ao Segurado, que deverá manifestar sua concordância, salvo autorização específi-
ca da, conforme legislação vigente.

33.3. O Segurado será informado, por meio idôneo de comunicação, sobre a Transferência de 
Carteira, as condições aplicáveis e os dados da Seguradora cessionária, garantindo-se a trans-
parência e a continuidade das Coberturas contratadas.
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33.4. Caso a transferência seja realizada sem a anuência prévia dos Segurados ou sem autori-
zação da SUSEP, a Seguradora cedente permanecerá responsável solidariamente pela execu-
ção dos Contratos, inclusive se a cessionária se tornar insolvente durante a Vigência do Segu-
ro ou até 24 (vinte e quatro) meses após a cessão.

33.5. A Seguradora deverá manter à disposição dos Segurados informações detalhadas sobre 
a transferência, inclusive os canais de atendimento para eventuais dúvidas ou reclamações.

33.6. Recusa da Transferência Se a transferência for recusada, a Seguradora avisará você e o 
novo proprietário, explicando o motivo.

CLÁUSULA 34ª - LEI APLICÁVEL, JUSTIÇA E FORO COMPETENTE
34.1. Lei Aplicável: Este Contrato de Seguro será regido e interpretado de acordo com a Lei 
15.040/2024, inclusive para Seguros contratados no exterior por pessoas naturais residentes 
no Brasil ou pessoas jurídicas domiciliadas no país, desde que:

a) A Seguradora seja autorizada a operar no Brasil;

b) O Segurado ou Proponente tenha residência ou domicílio no Brasil; ou

c) Os bens garantidos estejam situados no território nacional. Aplica-se, ainda, o dispos-
to no art. 20 da Lei Complementar nº 126/2007, quando pertinente.

34.1.1. A eleição de direito estrangeiro somente será admitida mediante convenção ex-
pressa, válida e observados os requisitos do art. 421-A do Código Civil Brasileiro, sendo 
vedada quando houver hipossuficiência, ausência de simetria ou paridade entre as partes, 
ou quando tal eleição contrariar a legislação brasileira ou seus princípios fundamentais.

34.2. Justiça Brasileira e Meios Alternativos de Resolução de Conflitos

34.2.1. A competência da Justiça Brasileira é absoluta para dirimir litígios relativos a Con-
tratos de Seguro sujeitos à Lei 15.040/2024, ressalvadas as hipóteses de eleição de foro ou 
arbitragem, desde que haja simetria e paridade entre as partes, conforme o art. 421-A do 
Código Civil; e 

34.2.2. As partes poderão, por instrumento assinado, pactuar a resolução de litígios por 
meios alternativos, como arbitragem, mediação ou conciliação, desde que realizados no 
Brasil, em língua portuguesa e submetidos à legislação brasileira, salvo convenção expressa 
em contrário, sempre observando a existência de simetria e paridade; e

34.2.3. Em Contratos com consumidores, a adoção de arbitragem, mediação, conciliação 
ou eleição de foro diverso do domicílio do Segurado ou Beneficiário somente será válida se 
houver manifestação expressa e inequívoca do consumidor, sem imposição de ônus exces-
sivo ou restrição ao acesso à justiça.

34.3. Foro Competente

34.3.1. O Foro competente para ações judiciais relativas a este Contrato será, obrigatoria-
mente, o do domicílio do Segurado ou Beneficiário, salvo se estes, de forma expressa e ine-
quívoca, optarem por ajuizar a ação em qualquer domicílio da Seguradora ou de seu agente; 
e
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34.3.2. Em ações e arbitragens entre Seguradoras, Resseguradoras e Retrocessinárias, en-
volvendo conflitos que possam interferir diretamente na execução dos Contratos de Se-
guro, o foro será o do domicílio da parte demandada no Brasil, admitida a eleição de foro 
estrangeiro, desde que haja simetria e paridade, conforme o art. 421-A do Código Civil.

34.4. Disposições Especiais

34.4.1. Quando o responsável pelo Sinistro for garantido por Seguro de responsabilidade 
civil, admite-se o exercício do direito diretamente contra a Seguradora responsável, hipó-
tese em que não se aplica a regra geral de foro; e

34.4.2. As partes podem, ainda, eleger normas de direito internacional e foro estrangeiro 
para resolução de litígios, desde que tal eleição não contrarie a legislação brasileira, os prin-
cípios fundamentais do ordenamento jurídico nacional, nem implique restrição ao acesso à 
justiça ou imposição de ônus excessivo ao Segurado ou Beneficiário.

34.5. Proteção ao Consumidor e Ratificação: Em Contratos de Seguro em que o Segurado 
ou Beneficiário seja consumidor, prevalecerão as normas de proteção do Código de Defesa do 
Consumidor, sendo nulas de pleno direito as Cláusulas que restrinjam o acesso à justiça, impo-
nham foro de difícil acesso, arbitragem compulsória, ou qualquer condição que implique ônus 
excessivo ou desvantagem injustificada ao consumidor.

CONDIÇÕES ESPECIAIS

COBERTURA BÁSICA DE INDENIZAÇÃO INTEGRAL, ROUBO TOTAL E/OU 
FURTO QUALIFICADO, AVARIA PARCIAL E RETIRADA E COLOCAÇÃO NA 
ÁGUA

1. RISCOS COBERTOS

1.1. Tendo sido pago o Prêmio correspondente, a Cobertura Básica desta Apólice garante o 
Segurado, com exceção dos riscos e bens excluídos constantes na CLÁUSULA 8ª – Riscos 
Excluídos e na Cláusula 9ª – Bens Não Compreendidos no Seguro das Condições Gerais 
da Apólice, pela Indenização Integral, Roubo Total e/ou Furto Qualificado, Avaria Parcial e 
Retirada e Colocação na água, causadas à(s) embarcação(ões) expressamente indicada(s) 
na Especificação da Apólice, observado o seguinte:

1.1.1. Enquanto:

1.1.1.1. Estiver(em) próprio(s) para navegação imediata (“in commission”) conforme a 
regulamentação da normativa NORMAN 03 da Marinha do Brasil, em viagem no mar 
ou nas águas interiores ou no porto, docas, Marinas, em rios, canais, portos, ancora-
douros, diques, carreiras, rampas, Marinas, iates-clubes, vias navegáveis em geral, ou 
no local de sua armazenagem em terra, inclusive quando de seu içamento, colocação 
em seco ou na água, com licença para navegar ou navegar com ou sem o uso de práti-
cos. Não obstante o acima disposto, A(S) EMBARCAÇÃO(ÕES) OBJETO DO SEGU-
RO NÃO TERÃO DIREITO A QUALQUER COBERTURA NESTA APÓLICE PORVEN-
TURA CONTRATADAS ENQUANTO REBOCADA(S), EXCETO QUANDO PRECISAR 
DE ASSISTÊNCIA.
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1.1.2. E somente em consequência direta de:

a) Incêndio;

b) Colisão com docas ou equipamentos portuários, instalações, meios de trans-
porte terrestres, marítimos ou aéreos, ou com objetos similares ou que delas te-
nham caído;

c) Abalroamento;

d) Terremotos, erupções vulcânicas, vendaval, ciclone, tornado ou raios;

e) Naufrágio, total ou parcial; e

f) Operações de retirada ou colocação n’água.

1.1.2.1. Contanto que o Sinistro não tenha decorrido do dolo ou culpa do proprietário 
ou responsável pela(s) embarcação(ões), qualquer perda ou dano causada(o) por:

a) Explosão; e

b) Roubo total e/ou Furto Qualificado da embarcação.

1.2. Para os fins da Cobertura Básica desta Apólice, entende-se por Indenização Integral 
tanto a “Indenização Integral real” como a “Indenização Integral construtiva”, observando-
-se as disposições constantes das Subcláusulas 1.2.1. e 1.2.2., abaixo.

1.2.1. Ocorre a “Indenização Integral real” quando:

a) O objeto Segurado é destruído ou tão extensamente danificado que deixa de ter as 
suas características normais; e/ou

b) O Segurado fica irremediavelmente privado do objeto ou interesse segurado.

1.2.2. Ocorre a “Indenização Integral construtiva” quando o custo de recuperação, repa-
ração e/ou reconstrução da embarcação segurada for igual ou superior a 75% (setenta 
e cinco por cento) do Limite Máximo de Indenização especificado na Apólice, sem tomar 
em consideração o valor dos salvados ou destroços. Na determinação da ocorrência de 
uma “Indenização Integral construtiva”, somente o custo relacionado a um único aciden-
te ou sequência de danos resultantes do mesmo acidente deve ser levado em conside-
ração.

1.3. Para os fins da Cobertura Básica desta Apólice, entende-se por Avaria Parcial as perdas 
ou avarias sofridas pela embarcação segurada que não constituam uma Indenização Inte-
gral real ou construtiva.

COBERTURA ADICIONAL DE ASSISTÊNCIA E SALVAMENTO

1. RISCOS COBERTOS 

1.1. Fica entendido e acordado que esta Apólice garante, até Limite Máximo de Indeniza-
ção fixado na Especificação da Apólice, o reembolso das despesas razoáveis, necessárias 
e devidamente comprovadas incorridas pelo Segurado, seus representantes ou terceiros 
contratados, com o objetivo de salvaguardar, preservar, proteger ou minimizar os danos, 
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desde que ocorrido qualquer um dos riscos expressamente incluídos nos termos da cober-
tura Básica: 

a) Remuneração ou recompensa devida pelo Segurado a quem, atuando por iniciativa 
própria ou mediante acordo firmado com o Segurado em termos usualmente aceitos, 
tenha salvado ou participado do salvamento da embarcação segurada, quando em situ-
ação de grave perigo real de se perder totalmente ou quando na iminência de sofrer ou 
gerar outros prejuízos indenizáveis sob a Apólice; e 

b) As despesas razoáveis e necessárias, inerentes a tais operações. 

Para todos os fins e efeitos, não são consideradas “medidas imediatas e ações emergen-
ciais”, para Assistência e Salvamento, as despesas incorridas com: 

c) Manutenção (preventiva, preditiva e corretiva), segurança, conserto, renovação, refor-
ma, e outras medidas relacionadas com alterações, ampliações, retificações ou melho-
rias das embarcações seguradas; 

d) Medidas inadequadas, inoportunas, desproporcionais ou injustificadas, entendidas 
como sendo providências tomadas sem qualquer relação direta com incidente coberto 
pelo seguro, assim como quando tais providências forem tomadas de maneira extempo-
rânea. O Segurado se obriga a avisar imediatamente a Seguradora, qualquer incidente, 
ou ao receber uma notificação, citação, intimação ou ordem de autoridade competente, 
que possa gerar pagamento de indenização nos termos aqui estabelecidos. Além disso, 
o Segurado se obriga a executar tudo o que lhe for exigido para limitar as despesas ao 
que seja necessário e objetivamente adequado para conter o evento. O Segurado supor-
tará as despesas efetuadas para a contenção de riscos não abrangidos pelas coberturas 
contratadas na Apólice. Na hipótese de o Segurado adotar medidas para o salvamento e 
contenção de riscos cobertos e não cobertos, as despesas serão rateadas proporcional-
mente entre Seguradora e Segurado. 

A indenização devida sob esta Apólice, em caso de Assistência e Salvamento, será ajustada em 
laudo de regulação de Sinistro.

2. RISCOS EXCLUÍDOS E BENS NÃO COMPREENDIDOS NO SEGURO

2.1. Ratificam-se o disposto na Cláusula 8ª – Riscos Excluídos no que não houver sido ex-
pressamente modificado por esta Cobertura Adicional, e na Cláusula 9ª – Bens Não Com-
preendidos no Seguro, ambas das Condições Gerais da Apólice.

3. FRANQUIA E LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO

3.1. Esta Cobertura Adicional está sujeita à Franquia e ao Limite Máximo de Indenização fi-
xados na Especificação da Apólice.

4. RATIFICAÇÃO

4.1. Ratificam-se as disposições constantes das Condições Gerais da Apólice.
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COBERTURA ADICIONAL DE RESPONSABILIDADE CIVIL DA EMBARCAÇÃO

1. RISCOS COBERTOS

1.1. Fica entendido e acordado que, mediante pagamento de Prêmio adicional correspon-
dente e sujeito ao Limite Máximo de Indenização fixado na Especificação da Apólice, a Se-
guradora garantirá ao Segurado o reembolso das quantias pelas quais vier a ser responsável 
civilmente, por força de sentença transitada em julgado ou por acordo autorizado de modo 
prévio e expresso pela Seguradora, relativas à reparação por danos materiais ou corporais, 
involuntários, súbitos e não intencionais, causados a terceiros, ocorridos no território bra-
sileiro, durante a vigência da Apólice, em consequência direta de acidentes envolvendo a 
embarcação segurada, decorrentes de:

1.1.1. Abalroamento ou Colisão; e

1.1.2. Morte ou lesões corporais, inclusive a remuneração por serviços de resgate.

1.2. Navegação por outras pessoas:  As disposições desta Cobertura Adicional de Respon-
sabilidade Civil de Embarcações se estendem à responsabilidade imputada ao Segurado 
por danos causados a terceiros por qualquer pessoa (desde que devidamente habilitada 
conforme a normativa NORMAN 03 da Marinha do Brasil) operando a embarcação segu-
rada com a prévia autorização do Segurado (desde que não seja uma pessoa que opere ou 
trabalhe para ou em nome de um estaleiro, Marina, pátio de reparo, iate-clube, agência de 
vendas ou similar), nos termos desta Cobertura Adicional e observadas todas as disposi-
ções da presente Apólice.

1.3. Franquia e limite máximo de indenização:  Esta Cobertura Adicional está sujeita à: 

a) Franquia e ao Limite Máximo de Indenização, aplicável à totalidade das reclama-
ções decorrentes de um acidente ou série de acidentes decorrentes de uma mesma 
causa, conforme indicado na Especificação da Apólice; e 

b) Um Limite Agregado, o qual constitui o valor total máximo indenizável sob esta Co-
bertura com base na presente Apólice, considerada a soma de todas as indenizações 
e demais gastos ou despesas relacionadas aos Sinistros ocorridos durante a vigência 
da Apólice, fixado e estipulado como o produto do Limite Máximo de Indenização por 
um fator igual a um.

1.3.1. Os Limites Máximos de Indenização de cada Cobertura (LMI), assim como os res-
pectivos Limites Agregados (LA), NÃO SE SOMAM NEM SE COMUNICAM.

2. RISCOS EXCLUÍDOS   

2.1. Além dos riscos excluídos previstos na Cláusula 8ª – Riscos Excluídos das Condições 
Gerais, a Seguradora não responderá por qualquer responsabilidade decorrente de:

a) Despesas com defesa em juízo ou processo administrativo, incluindo honorários 
advocatícios e custas processuais, salvo se contratada cobertura adicional específica, 
sujeita ao pagamento de prêmio e às condições estabelecidas na respectiva cobertu-
ra. O limite e as condições de reembolso serão definidos na Especificação da Apólice;
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b) Seguro de acidentes do trabalho, doença ocupacional ou responsabilidade do Se-
gurado em relação a qualquer pessoa empregada ou contratada, sob qualquer forma, 
para operar a embarcação segurada ou sua carga;

c) Responsabilidade por danos causados a pessoas envolvidas na prática de esqui 
aquático ou aquaplaning, ao serem rebocadas pela embarcação segurada, durante os 
preparativos, ou após o reboque, salvo se a Seguradora aceitar expressamente cobrir 
tais riscos;

d) Danos punitivos ou exemplares;

e) Multas e penalidades de qualquer natureza;

f) Danos causados a pessoas a bordo da embarcação segurada;

g) Responsabilidade decorrente de contrato ou de obrigações convencionais, exceto 
quando estritamente imposta ao Segurado por força de lei;

h) Sinistros ocorridos enquanto a embarcação segurada estiver sendo utilizada para 
fins diversos do recreio;

i) Danos causados ao próprio Segurado ou ao proprietário registrado da embarcação 
segurada;

j)  Danos resultantes de atos ilícitos dolosos, fraude ou culpa grave equiparada ao 
dolo, praticados pelo Segurado, pelo Beneficiário, por seus representantes legais, 
ou, no caso de pessoas jurídicas, também pelos sócios controladores, dirigentes, ad-
ministradores legais, beneficiários e seus respectivos representantes, salvo se o ato 
doloso ou a culpa grave equiparada ao dolo for praticado exclusivamente pelo repre-
sentante, em prejuízo do Segurado ou Beneficiário, nos termos do art. 10, parágrafo 
único, II, da Lei nº 15.040/2024.

j.1) Para fins desta cláusula, entende-se por culpa grave equiparada ao dolo a con-
duta do Segurado, de seus representantes ou prepostos, que, por negligência ex-
trema, demonstra desconsideração consciente e relevante pelo risco, aproximan-
do-se da intenção de causar o dano.

j.2) A exclusão prevista na alínea “j” não se aplica ao terceiro prejudicado de boa-
-fé, vítima do evento coberto, exceto se comprovada sua participação no ato ilícito, 
fraude ou culpa grave equiparada ao dolo. O terceiro prejudicado poderá exercer 
o direito diretamente contra a Seguradora responsável, conforme previsto no art. 
34, §4º, da Lei 15.040/2024.

3. DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES DA COBERTURA DE RESPONSABILIDADE CIVIL DA 
EMBARCAÇÃO

3.1. Independentemente da contratação de Cobertura adicional para despesas com defesa 
em juízo ou processo administrativo, o Segurado deverá observar as seguintes obrigações 
sempre que for acionado judicial ou administrativamente em razão de evento coberto pela 
Apólice:

a) Comunicação Imediata: O Segurado deverá comunicar imediatamente à Segurado-
ra qualquer citação, intimação, notificação ou ciência de ação judicial ou procedimento 
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administrativo relacionado a Evento Coberto, fornecendo todos os documentos e infor-
mações necessários à defesa (vide Cláusula 20ª - Comunicação e Comprovação do Si-
nistro das Condições Gerais);

b) Dever de Colaboração: O Segurado é obrigado a colaborar com a Seguradora em to-
das as fases do processo judicial ou administrativo, sob pena de responder pelos preju-
ízos que causar por omissão ou resistência injustificada (vide Cláusula 24ª – Perda de 
Direito das Condições Gerais);

c) Participação da Seguradora no Processo: A Seguradora poderá intervir no processo 
como assistente, e o Segurado poderá requerer sua inclusão como litisconsorte, sem 
que isso implique responsabilidade solidária da Seguradora;

d)  Restrições a Acordos e Reconhecimentos: O Segurado não poderá firmar acordos, 
efetuar pagamentos, reconhecer responsabilidade, confessar a ação ou praticar qual-
quer ato que possa influenciar o resultado do processo sem a aprovação expressa e pré-
via da Seguradora; 

e) Nomeação de Advogados: Caso Segurado e Seguradora nomeiem advogados distin-
tos e não haja previsão de reembolso para tal situação, cada parte arcará com seus pró-
prios custos e honorários;

f) Informação a Terceiros Prejudicados: O Segurado deverá informar aos terceiros pre-
judicados a existência e o conteúdo do Seguro, sempre que solicitado ou quando a situ-
ação assim exigir, por meio idôneo; e 

4. Ratificam-se as demais exclusões previstas nas Condições Gerais, Especiais e Particula-
res da Apólice, que permanecem em pleno vigor.

COBERTURA ADICIONAL DE DESPESAS COM DEFESA JUDICIAL
Estas condições especiais regulam a Cobertura adicional para reembolso de despesas com 
defesa em juízo e em processo administrativo, exclusivamente quando decorrentes de even-
tos cobertos pela Apólice de Seguro de responsabilidade civil da embarcação.

1. ÂMBITO DA COBERTURA

1.1. A Seguradora reembolsará, até o limite estabelecido na Especificação da Apólice, os 
custos, honorários advocatícios e despesas processuais razoáveis, necessários e direta-
mente relacionados à defesa do Segurado em processos judiciais ou administrativos, desde 
que decorrentes de Eventos Cobertos pela Apólice, previamente autorizados por escrito 
pela Seguradora.

1.2. O reembolso inclui despesas incorridas pelo Segurado em sua defesa em inquéritos ad-
ministrativos instaurados no âmbito da Capitania dos Portos e/ou Tribunal Marítimo, desde 
que relacionados a Eventos Cobertos e observadas as Condições da Apólice.
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2.  RISCOS EXCLUÍDOS

2.1. Não estão cobertas, para fins de reembolso de custos de defesa:

a) Despesas com defesa em processos não relacionados a eventos cobertos pela Apó-
lice;

b) Honorários e custas em ações movidas pelo próprio Segurado contra terceiros ou 
contra a Seguradora;

c) Despesas com defesa em processos criminais, salvo se expressamente previsto na 
Apólice;

d) Despesas não autorizadas previamente pela Seguradora, quando tal autorização for 
exigida;

e) Valores que excedam o limite estabelecido na Apólice; e

f) Despesas decorrentes de dolo, fraude ou má-fé do Segurado, do Beneficiário ou de 
seus representantes legais.

f.1) Esta exclusão aplica-se, nos seguros contratados por pessoas jurídicas, tam-
bém aos sócios controladores, dirigentes e administradores legais, aos beneficiários 
e seus respectivos representantes. Não se aplica, contudo, quando o ato doloso ou 
a culpa grave equiparada ao dolo for praticado exclusivamente pelo representante, 
em prejuízo do Segurado ou Beneficiário, nos termos do art. 10, §º único, II, da Lei nº 
15.040/2024.

3. DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

3.1. Os honorários de sucumbência, ou seja, os honorários devidos ao advogado do terceiro 
prejudicado em razão de condenação judicial, estão cobertos pela Cobertura de Responsa-
bilidade Civil da embarcação, respeitado o limite da importância segurada, e não por esta 
Cobertura adicional de despesas com defesa.

4. FRANQUIA E LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO

4.1. Esta Cobertura Adicional está sujeita à Franquia e ao Limite Máximo de Indenização fi-
xados na Especificação da Apólice.

5. RATIFICAÇÃO

5.1. Ratificam-se as disposições constantes das Condições Gerais da Apólice.

COBERTURA ADICIONAL DE REMOÇÃO DE DESTROÇOS

1. RISCOS COBERTOS

1.1. Fica entendido e acordado que, mediante pagamento de Prêmio adicional correspon-
dente e sujeito ao Limite Máximo de Indenização fixado na Especificação da Apólice, a Se-
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guradora garantirá ao Segurado o reembolso das despesas com Remoção de Destroços da 
embarcação segurada, devidamente comprovados.

1.2. O pagamento de indenização sob esta Cobertura Adicional ficará condicionado à pré-
via e expressa autorização da Seguradora e à existência de determinação do órgão com-
petente da Marinha do Brasil. Excepcionalmente, a Seguradora poderá autorizar a remoção 
de destroços mesmo sem a determinação da Capitania dos Portos, exclusivamente para 
salvaguardar os salvados da embarcação segurada.

1.3. Esta cobertura se aplica ao reembolso de despesas comprovadas com a remoção de 
destroços da embarcação segurada, desde que a necessidade de remoção não decorra de 
ato ilícito praticado pelo Segurado, seus representantes ou prepostos.

•	Exemplo de situação coberta:

Remoção de destroços após naufrágio causado por evento natural coberto.

•	Exemplo de situação não coberta:

Remoção de destroços decorrente de naufrágio causado por navegação em local proi-
bido, em desacordo com normas da autoridade marítima, ou por ato ilícito do Segurado.

2. RISCOS EXCLUÍDOS E BENS NÃO COMPREENDIDOS NO SEGURO

2.1. Aplicam-se, no que não tiver sido expressamente alterado por esta Cobertura Adi-
cional, as disposições da Cláusula 8ª – Riscos Excluídos  (especialmente o item 8.2., “a”) 
e da Cláusula 9ª – Bens Não Compreendidos no Seguro, ambas das Condições Gerais da 
Apólice. 

3. FRANQUIA E LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO

3.1. Esta Cobertura Básica está sujeita à Franquia e ao Limite Máximo de Indenização fixa-
dos na Especificação da Apólice.

4. RATIFICAÇÃO

Ratificam-se as disposições constantes das Condições Gerais da Apólice.

COBERTURA ADICIONAL DE PARTICIPAÇÃO EM COMPETIÇÕES

1. RISCOS COBERTOS

1.1. Fica entendido e acordado que, mediante o pagamento de Prêmio adicional corres-
pondente e sujeito ao Limite Máximo de Indenização fixado na Especificação da Apólice, a 
Seguradora garantirá ao Segurado, não obstante o que consta na Cláusula 8ª – Riscos Ex-
cluidos, 8.1, alínea “l” das Condições Gerais, as perdas, danos, avarias, prejuízos ou despe-
sas decorrentes, diretamente, de acidente ocorrido durante a participação da Embarcação 
em competições à vela, limitado ao Âmbito Geográfico estipulado na Apólice e durante o 
período de regata e expressamente informado pelo Segurado e aceito pela Seguradora.
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2. RISCOS EXCLUÍDOS E BENS NÃO COMPREENDIDOS NO SEGURO

2.1. Aplicam-se, no que não tiver sido expressamente alterado por esta Cobertura Adi-
cional, as disposições da Cláusula 8ª – Riscos Excluídos  (especialmente o item 8.2., “a”) 
e da Cláusula 9ª – Bens Não Compreendidos no Seguro, ambas das Condições Gerais da 
Apólice

2.2. A eficácia desta Cobertura Adicional estará condicionada a que o Segurado tenha 
cumprido os regulamentos impostos pela coordenação/direção da regata, competição 
ou prova, bem como que sejam observadas as demais disposições da Apólice.

3. FRANQUIA E LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO

3.1. Esta Cobertura Adicional está sujeita à Franquia e ao Limite Máximo de Indenização fi-
xados na Especificação da Apólice.

4. RATIFICAÇÃO

4.1. Ratificam-se as disposições constantes das Condições Gerais da Apólice.

COBERTURA ADICIONAL DE TRANSPORTE TERRESTRE

1. RISCOS COBERTOS

1.1. Fica entendido e acordado que, mediante o pagamento de Prêmio adicional correspon-
dente e sujeito ao Limite Máximo de Indenização fixado na Especificação da Apólice, a Se-
guradora garantirá ao Segurado, não obstante o que consta na Cláusula  8ª – Riscos Excluí-
dos, 8.1., alínea “n” das Condições Gerais, as perdas, danos, avarias, prejuízos ou despesas 
decorrentes, diretamente, das operações de deslocamento da Embarcação por via terres-
tre, ferroviária ou rodoviária, exclusivamente quando em reboque apropriado e dentro da 
legislação vigente para tal finalidade ou dentro de veículos terrestres adequados.

2. RISCOS EXCLUÍDOS E BENS NÃO COMPREENDIDOS NO SEGURO

2.1. Aplicam-se, no que não tiver sido expressamente alterado por esta Cobertura Adi-
cional, as disposições da Cláusula 8ª – Riscos Excluídos  (especialmente o item 8.2., “a”) 
e da Cláusula 9ª – Bens Não Compreendidos no Seguro, ambas das Condições Gerais da 
Apólice

3. FRANQUIA E LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO

3.1. Esta Cobertura Adicional está sujeita à Franquia e ao Limite Máximo de Indenização fi-
xados na Especificação da Apólice.
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4. RATIFICAÇÃO

4.1. Ratificam-se as disposições constantes das Condições Gerais da Apólice.

COBERTURA ADICIONAL DE EXTENSÃO DA COBERTURA ALÉM DO 
LITORAL BRASILEIRO
Cobertura provisoriamente suspensa.

1. 	RISCOS COBERTOS

1.1. Fica entendido e acordado que, mediante pagamento de Prêmio adicional correspon-
dente e sujeito ao Limite Máximo de Indenização fixado na Especificação da Apólice, o Âm-
bito Geográfico de Cobertura desta Apólice, previsto na Cláusula 6ª – Âmbito Geográfico 
das Condições Gerais, se estenderá além do território brasileiro, limitado aos países Uru-
guai, Argentina e a região do Caribe, prévia e expressamente indicada pelo Segurado e 
aceita pela Seguradora.

1.2. Em caso de Sinistro ocorrido em litoral estrangeiro e coberto por esta Cobertura Adi-
cional, o Segurado deverá comunicar a Seguradora a qual providenciará a realização de vis-
toria da embarcação e a fixação do preço dos reparos.

1.3. Respeitados os Limites Máximos de Indenização, o valor dos prejuízos apurados na 
vistoria prevista na Cláusula 1.2. acima, e comprovadamente pagos pelo Segurado, serão 
reembolsados pela Seguradora em moeda brasileira, feita a conversão à taxa de câmbio de 
compra vigente na data do pagamento da indenização.

2. RISCOS EXCLUÍDOS E BENS NÃO COMPREENDIDOS NO SEGURO

2.1. Aplicam-se, no que não tiver sido expressamente alterado por esta Cobertura Adi-
cional, as disposições da Cláusula 8ª – Riscos Excluídos (especialmente o item 8.2., “a”) 
e da Cláusula 9ª – Bens Não Compreendidos no Seguro, ambas das Condições Gerais da 
Apólice

3. FRANQUIA E LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO

3.1. Esta Cobertura Adicional está sujeita à Franquia e ao Limite Máximo de Indenização fi-
xados na Especificação da Apólice.

4. RATIFICAÇÃO

Ratificam-se as disposições constantes das Condições Gerais da Apólice.
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COBERTURA ADICIONAL DE ROUBO DE EQUIPAMENTOS FIXOS

1. RISCOS COBERTOS

1.1. Fica entendido e acordado que, mediante o pagamento de Prêmio adicional corres-
pondente e sujeito ao Limite Máximo de Indenização fixado na Especificação da Apólice, 
a Seguradora garantirá ao Segurado, até o sublimite indicado na Especificação para cada 
equipamento Segurado, as perdas e danos causados aos referidos equipamentos em de-
corrência de roubo, bem como pelos danos causados à embarcação onde os equipamentos 
roubados se encontravam, quer o roubo tenha se consumado, quer em caso de tentativa.

1.2. Entende-se por Roubo a definição utilizada na Cláusula 2ª – Glossário De Termos Téc-
nicos E Definições.

1.3. Além disso, para fins desta Cobertura Adicional, acrescentam-se à Cláusula 2ª – Glos-
sário De Termos Técnicos E Definições as seguintes definições:

EQUIPAMENTOS FIXOS 
Todos os objetos e aparelhos incluídos nas especificações originais da Embarcação.

2. RISCOS EXCLUÍDOS E BENS NÃO COMPREENDIDOS NO SEGURO

2.1. Aplicam-se, no que não tiver sido expressamente alterado por esta Cobertura Adi-
cional, as disposições da Cláusula 8ª – Riscos Excluídos (especialmente o item 8.2., “a”) 
e da Cláusula 9ª – Bens Não Compreendidos no Seguro, ambas das Condições Gerais da 
Apólice.

2.2. Além dos bens relacionados na Cláusula 9ª – Bens Não Compreendidos no Seguro 
das Condições Gerais da Apólice, esta Cobertura Adicional não se aplicará a:

2.2.1. EQUIPAMENTOS NÃO FIXADOS À EMBARCAÇÃO.

3. FRANQUIA E LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO

3.1. Esta Cobertura Adicional está sujeita à Franquia e ao Limite Máximo de Indenização fi-
xados na Especificação da Apólice.

3.2. Para os fins previstos na Cláusula 21ª - Liquidação de Sinistro e Obrigações do Se-
gurado das Condições Gerais da Apólice, cada equipamento será considerado separada-
mente e sujeito a um sublimite específico.

4. AGRAVAMENTO DO RISCO

4.1. SEM PREJUÍZO E EM ACRÉSCIMO AO DISPOSTO NA CLÁUSULA 24ª - PERDA DE DI-
REITOS DAS CONDIÇÕES GERAIS DA APÓLICE, O SEGURADO É OBRIGADO, SOB PENA 
DE PERDER O DIREITO A QUALQUER INDENIZAÇÃO REFERENTE A ESTA COBERTURA 
ADICIONAL, A MANTER OS EQUIPAMENTOS GARANTIDOS POR ESTA COBERTURA 
ADICIONAL EM COMPARTIMENTOS OU LOCAIS DE GUARDA ADEQUADOS, TRAN-
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CADOS À CHAVE OU EQUIVALENTE, ENQUANTO A EMBARCAÇÃO ESTIVER FORA DE 
USO OU EM VIAGEM, FUNDEADA COM A TRIPULAÇÃO AUSENTE.

5. RATIFICAÇÃO

5.1. Ratificam-se as disposições constantes das Condições Gerais da Apólice.

COBERTURA ADICIONAL DE ARRENDAMENTO OU ALUGUEL DA 
EMBARCAÇÃO

1. RISCOS COBERTOS

1.1. Fica entendido e acordado que, mediante o pagamento de Prêmio adicional correspon-
dente e sujeito ao Limite Máximo de Indenização fixado na Especificação da Apólice, a Se-
guradora garantirá ao Segurado, não obstante o que consta na Cláusula 8ª – Riscos Excluí-
dos, 8.3., Alínea “c” das Condições Gerais, as perdas, danos, avarias, prejuízos ou despesas 
decorrentes, diretamente, do arrendamento, afretamento ou aluguel da Embarcação.

2. RISCOS EXCLUÍDOS E BENS NÃO COMPREENDIDOS NO SEGURO

2.1. Aplicam-se, no que não tiver sido expressamente alterado por esta Cobertura Adicio-
nal, as disposições da Cláusula 8ª – Riscos Excluídos (especialmente o item 8.2., “a”) e 
da Cláusula 9ª – Bens Não Compreendidos no Seguro, ambas das Condições Gerais da 
Apólice.

3. FRANQUIA

3.1. Esta Cobertura Adicional está sujeita às mesmas Franquias e Participações Obrigatórias 
do Segurado previstas para a Cobertura Básica e para as Coberturas Adicionais contratadas 
pelo Segurado.

4. RATIFICAÇÃO

4.1. Ratificam-se as disposições constantes das Condições Gerais da Apólice.

COBERTURA ADICIONAL DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS DE ESTADIA 
EM MARINA E/OU DESCARTE DE DESTROÇOS DA EMBARCAÇÃO

1. RISCOS COBERTOS

1.1. Fica entendido e acordado que, na ocorrência de indenização integral e tendo sido 
pago o respectivo Prêmio adicional, a Seguradora reembolsará ao Segurado, até o Limite 
Máximo de Indenização fixado na especificação da Apólice, o valor referente aos gastos 
com as diárias de estadia em Marina e/ou com o descarte de destroços da embarcação, em 
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decorrência dos eventos cobertos na Cobertura Básica, conforme Cláusula 1ª – Riscos Co-
bertos da Cobertura Básica de Indenização Integral, Roubo Total e/ou Furto Qualificado, 
Avaria Parcial e Retirada e Colocação Na Água.

2. DEFINIÇÕES

2.1. DESCARTE DE DESTROÇOS: São as despesas necessárias e devidamente compro-
vadas, efetuadas pelo Segurado quando a embarcação houver perdido totalmente as suas 
características como objeto Segurado ou houver naufragado em decorrência direta de um 
risco coberto pela Apólice, e cujos restos necessitem ser descartados.

3. RISCOS EXCLUÍDOS E BENS NÃO COMPREENDIDOS NO SEGURO

3.1. Aplicam-se, no que não tiver sido expressamente alterado por esta Cobertura Adi-
cional, as disposições da Cláusula 8ª – Riscos Excluídos (especialmente o item 8.2., “a”) 
e da Cláusula 9ª – Bens Não Compreendidos no Seguro, ambas das Condições Gerais da 
Apólice.

4. LIMITE MÁXIMO DO REEMBOLSO

4.1. Despesas de estadia em Marina: O limite máximo a ser reembolsado corresponderá ao 
valor contratado, fixado na Especificação da Apólice.

4.2. Despesas com descarte de destroços da embarcação: O limite máximo a ser reembol-
sado corresponderá ao valor contratado, fixado na Especificação da Apólice.

4.3. O(s) reembolso(s) acima ocorrerá(ão) apenas após a confirmação pela Seguradora 
do evento coberto gerador da Indenização Integral.

5. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA O REEMBOLSO

5.1. Para o reembolso do valor referente aos gastos com as diárias em Marina, o Segurado 
deverá apresentar os documentos abaixo para a liquidação do Sinistro:

5.1.1. Notas fiscais das diárias pagas à Marina, com indicativo do período e local de per-
manência; e

5.1.2. Notas fiscais de serviços prestados para permanência nas dependências da Mari-
na, com indicativo do tipo de prestação e período. *

*(este tópico se refere aos serviços de retirada da água, remoção até o local de perma-
nência e eventuais serviços adicionais).

5.2. Para o reembolso do valor referente aos gastos com o descarte de destroços da embar-
cação, o Segurado deverá apresentar os documentos abaixo para a liquidação do Sinistro:

5.2.1. Notas fiscais da empresa responsável pelo descarte de destroços, indicando tipo 
de serviço e data da retirada; e
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5.2.2. Laudo da empresa responsável pelo descarte dos destroços, indicando o prazo de 
retirada, data de conclusão e local de descarte.

6. FRANQUIAS E/OU PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DO SEGURADO (POS)

6.1. Não há aplicação de Franquias e/ou POS para esta Cobertura.

7. RATIFICAÇÃO

7.1. Ratificam-se as disposições constantes das Condições Gerais desta Apólice.

CONDIÇÕES PARTICULARES

CLÁUSULA DE EXCLUSÃO DE ATOS DE TERRORISMO
1. Não obstante o que em contrário possam dispor as Condições Gerais, Especiais e/ou Par-
ticulares da presente Apólice, fica entendido e concordado que NÃO ESTARÃO COBERTOS 
PERDAS, DANOS, CUSTOS OU DESPESAS DIRETA OU INDIRETAMENTE CAUSADOS POR, 
OU RESULTANTES DE, OU RELACIONADOS COM QUAISQUER DOS SEGUINTES ITENS, 
DE QUALQUER CAUSA OU EVENTO, CONTRIBUINDO SIMULTANEAMENTE OU EM QUAIS-
QUER OUTRAS SEQUENCIAS PARA A PERDA:

(i)	 GUERRA, INVASÃO, ATOS DE INIMIGOS ESTRANGEIROS, HOSTILIDADES, OPERA-
ÇÕES BÉLICAS (COM OU SEM DECLARAÇÃO DE GUERRA), GUERRA CIVIL, REBELIÃO, 
REVOLUÇÃO, INSURREIÇÃO, COMOÇÃO CIVIL QUE ASSUMA PROPORÇÕES DE, OU 
REDUNDE EM LEVANTE, PODER MILITAR OU USURPADO; OU

(ii)	QUALQUER ATO DE TERRORISMO. PARA OS FINS DESTE ENDOSSO, UM ATO DE 
TERRORISMO SIGNIFICA UM ATO, INCLUINDO MAS NÃO SE LIMITANDO AO USO DE, 
FORÇA OU VIOLÊNCIA E/OU A AMEAÇA DO USO DE FORÇA OU VIOLÊNCIA, POR PAR-
TE DE QUALQUER PESSOA OU O GRUPO(S) DE PESSOAS, QUE ATUANDO SOZINHA 
OU EM NOME DE, OU EM CONEXÃO COM QUALQUER ORGANIZAÇÃO(ÕES) OU GO-
VERNO(S), COMETIDO COM FINALIDADES POLÍTICAS, IDEOLÓGICAS OU SIMILARES, 
INCLUINDO A INTENÇÃO DE INFLUENCIAR QUALQUER GOVERNO E/OU COLOCAR O 
PÚBLICO, OU QUALQUER PARCELA DO PÚBLICO, EM ESTADO DE MEDO.

2. ESTA CONDIÇÃO PARTICULAR TAMBÉM EXCLUI QUALQUER RESPONSABILIDADE POR 
PERDA, DANO, CUSTO OU DESPESA DE QUALQUER NATUREZA, DIRETA OU INDIRETA-
MENTE CAUSADO POR RESULTANTE DE, OU RELACIONADO A QUALQUER AÇÃO TO-
MADA PARA CONTROLAR, EVITAR, SUPRIMIR OU DE QUALQUER FORMA RELACIONADA 
COM OS INCISOS (I) E (II) ACIMA.

3. Cabe à Seguradora comprovar a aplicabilidade desta Exclusão por meio de documentação 
hábil, acompanhada de laudo circunstanciado que caracterize a natureza do atentado, inde-
pendentemente do seu propósito, e desde que este tenha sido devidamente reconhecido 
como atentatório à ordem pública pela autoridade pública competente.
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CLÁUSULA DE EXCLUSÃO “INTERPRETAÇÃO DE DATAS POR 
EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS”
1. Fica entendido e concordado que este Seguro NÃO COBRE QUALQUER PREJUÍZO, DANO, 
DESTRUIÇÃO, PERDA E/OU RECLAMAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE QUALQUER ES-
PÉCIE, NATUREZA OU INTERESSE, DESDE QUE DEVIDAMENTE COMPROVADO PELA SE-
GURADORA, QUE POSSA SER DIRETA OU INDIRETAMENTE ORIGINADO DE OU CONSIS-
TIR EM:

1.1. FALHA OU MAU FUNCIONAMENTO DE QUALQUER EQUIPAMENTO E/OU PROGRA-
MA DE COMPUTADOR E/OU SISTEMA DE COMPUTAÇÃO ELETRÔNICA DE DADOS EM 
RECONHECER E/OU CORRETAMENTE INTERPRETAR E/OU PROCESSAR E/OU DISTIN-
GUIR E/OU SALVAR QUALQUER DATA COMO REAL E CORRETA DE CALENDÁRIO, AIN-
DA QUE CONTINUE A FUNCIONAR CORRETAMENTE APÓS AQUELA DATA; E

1.2. QUALQUER ATO, FALHA, INADEQUAÇÃO, INCAPACIDADE, INABILIDADE OU DECI-
SÃO DO SEGURADO OU DE TERCEIROS, RELACIONADO COM A NÃO UTILIZAÇÃO OU 
NÃO DISPONIBILIDADE DE QUALQUER PROPRIEDADE OU EQUIPAMENTO DE QUAL-
QUER TIPO, ESPÉCIE OU QUALIDADE, EM VIRTUDE DO RISCO DE RECONHECIMENTO, 
INTERPRETAÇÃO OU PROCESSAMENTO DE DATAS DE CALENDÁRIO.

2. Para todos os efeitos, entendem-se como equipamento ou programa de computador os 
circuitos eletrônicos, microchips, circuitos integrados, microprocessadores, sistemas embu-
tidos, hardwares (equipamentos computadorizados), softwares (programas utilizados ou a 
serem utilizados em equipamentos computadorizados), firmwares (programas residentes em 
equipamentos computadorizados), programas, computadores, equipamentos de processa-
mento de dados, sistemas ou equipamentos de telecomunicações ou qualquer outro equipa-
mento similar, sejam eles de propriedade do Segurado ou não.

3. A presente Cláusula é abrangente e derroga inteiramente qualquer dispositivo do Contrato 
de Seguro que com ela conflite ou que dela divirja.

CLÁUSULA DE EXCLUSÃO CONTAMINAÇÃO RADIOATIVA, ARMAS 
QUÍMICA, BIOLÓGICA, BIOQUÍMICA, ELETROMAGNÉTICA E ENERGIA 
NUCLEAR
1. Fica entendido e concordado que este Seguro NÃO COBRE QUALQUER PERDA, DESTRUI-
ÇÃO, OU DANO DE QUAISQUER BENS MATERIAIS, OU QUALQUER PREJUÍZO OU DESPE-
SA EMERGENTE, OU QUALQUER DANO CONSEQUENTE, OU QUALQUER RESPONSABILI-
DADE LEGAL DE QUALQUER NATUREZA, DIRETA OU INDIRETAMENTE CAUSADOS POR 
RESULTANTES DE, OU PARA OS QUAIS TENHAM CONTRIBUÍDO:

1.1. RADIAÇÕES IONIZANTES PROVENIENTES OU NÃO DE CONTAMINAÇÃO POR RA-
DIOATIVIDADE DE QUALQUER COMBUSTÍVEL NUCLEAR OU RESÍDUO NUCLEAR, IN-
CLUINDO-SE OS ASSOCIADOS AO PROCESSO DE COMBUSTÃO, ASSIM COMO RESÍ-
DUOS NUCLEARES;

1.2. INSTALAÇÕES NUCLEARES OU REATORES, ASSIM COMO OUTROS SISTEMAS OU 
COMPONENTES NUCLEARES: MATERIAL TÓXICO, RADIOATIVIDADE, EXPLOSIVOS, 
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MATERIAIS CONTAMINANTES OU QUAISQUER PRODUTOS QUE ENVOLVAM RISCOS 
DE QUALQUER NATUREZA RELACIONADOS A ENERGIA NUCLEAR;

1.3. QUAISQUER OUTRAS INSTALAÇÕES RELACIONADAS COM A PRODUÇÃO DE 
ENERGIA NUCLEAR, ARMAZENAGEM, OU MANIPULAÇÃO DE COMBUSTÍVEIS OU RE-
SÍDUOS RADIOATIVOS OU NUCLEARES;

1.4. QUAISQUER ARMAS NUCLEARES OU SIMILARES QUE UTILIZEM EM SEU PROCES-
SO DE FABRICAÇÃO OU EM SUA OPERAÇÃO FUSÃO OU FISSÃO NUCLEAR OU OUTRA 
REAÇÃO SIMILAR INCLUINDO MATERIAL RADIOATIVO OU BÉLICO;

1.5. PROPRIEDADES RADIOATIVAS, TOXICAS, EXPLOSIVAS OU OUTRAS PROPRIEDA-
DES QUE CAUSEM CONTAMINAÇÃO OU RISCOS, DE QUAISQUER MATÉRIAS RADIO-
ATIVAS. A EXCLUSÃO, NESTA SUBCLÁUSULA, NÃO SE APLICA AOS ISÓTOPOS RA-
DIOATIVOS QUE NÃO SEJAM COMBUSTÍVEIS NUCLEARES, QUANDO OS REFERIDOS 
ISÓTOPOS ESTIVEREM SENDO PREPARADOS, TRANSPORTADOS, ARMAZENADOS 
OU UTILIZADOS PARA PROPÓSITOS COMERCIAIS, AGRÍCOLAS, MÉDICOS, CIENTÍFI-
COS OU PROPÓSITOS PACÍFICOS SIMILARES; E

1.6. QUALQUER ARMA QUÍMICA, BIOLÓGICA, BIOQUÍMICA E ELETROMAGNÉTICA.

CLÁUSULA DE EXCLUSÃO RISCOS POLÍTICOS, DE CRÉDITO E DE 
GARANTIA FINANCEIRA
1. Fica entendido e concordado que este Seguro NÃO COBRE QUALQUER PERDA, DESTRUI-
ÇÃO, OU DANO DE QUAISQUER BENS MATERIAIS, OU QUALQUER PREJUÍZO OU DESPE-
SA EMERGENTE, OU QUALQUER DANO CONSEQUENTE, OU QUALQUER RESPONSABILI-
DADE LEGAL DE QUALQUER NATUREZA, DIRETA OU INDIRETAMENTE CAUSADOS POR 
RESULTANTES DE, OU PARA OS QUAIS TENHAM CONTRIBUÍDO RISCOS POLÍTICOS, DE 
CRÉDITO E DE GARANTIA FINANCEIRA.
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